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Palavra da Lorena 

 

O presente Plano de Governo é resultado do trabalho colaborativo de muitas 

mãos, de muitas ideias e fruto de um processo democrático. Sempre acreditei que 

ouvindo as pessoas, tomamos as melhores decisões e não poderia ser diferente agora. 

Com o Ouvir para Transformar, rodamos a cidade: foram centenas de reuniões, 21 

temas debatidos, mais de 500 contribuições pelo nosso site colaborativo, mais de 4.000 

pessoas ouvidas diretamente nos bairros da nossa cidade. Recebemos contribuições de 

funcionários públicos, gestores, lideranças políticas, especialistas de cada uma das 

áreas, empreendedores e trabalhadores de toda a cidade.  

Nos últimos anos, tive a oportunidade de contribuir com a nossa querida Franco 

da Rocha, seja com a participação na elaboração dos programas de governo, no estudo 

da nossa cidade, na construção de propostas e soluções para os problemas enfrentados 

ou exercendo as funções públicas de gestão em que atuei, nos últimos doze anos: 

Diretora de Gestão de Pessoas, Secretaria de Saúde e Vice-Prefeita. Essas experiências, 

além da minha história de vida aqui construída, me trouxeram conhecimento da nossa 

cidade, dos nossos desafios e potencialidades. Com esse conhecimento e experiência, 

pude conduzir a elaboração desse plano, com a certeza de que ele será executado com 

amor, responsabilidade, eficiência e transparência.    

É inegável que a cidade avançou muito nos últimos anos; pude participar e 

contribuir com esse trabalho, dentro das funções que ocupei e dos projetos que defendi. 

Agora, a partir de todas as análises, estudos, conversas e escuta atenta da nossa cidade, 

tenho certeza que a hora é de cuidar das pessoas!  É hora de (re)construir uma gestão 

conectada com a cidade e com as pessoas que aqui vivem.  

Um princípio considerado fundamental nas propostas aqui apresentadas é o de 

que o orçamento da cidade precisa chegar em todos e todas, principalmente em quem 



 

6 

mais precisa. Precisa ser organizado de maneira participativa, responsável e de acordo 

com o Plano de Governo, respeitando as PRIORIDADES da cidade.  

Esse Plano de Governo é um compromisso com a cidade. As propostas aqui 

apresentadas consideram tudo o que está em andamento em Franco da Rocha, sendo 

mantidas as ações importantes já iniciadas. Avançaremos na construção de uma cidade 

moderna, inteligente e que garanta os avanços sociais.  

Acredito que o Plano de Governo é um instrumento de fundamental 

importância, um documento que nunca pode ser esquecido por quem governa a cidade 

e, por isso, todas as propostas aqui apresentadas farão parte de um Termo de 

Compromisso, que será assinado pela prefeita e secretários no dia da posse.  

Vamos juntar todas as forças da nossa cidade e tornar realidade nossos sonhos. 

Esse é o meu compromisso com o povo de Franco da Rocha.   
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Apresentação 

 

Esse Plano de Governo é o início de um novo ciclo de desenvolvimento 

sustentável de Franco da Rocha. O foco das transformações é o crescimento econômico 

para todos os moradores, a qualidade dos serviços públicos e o cuidado prioritário com 

as pessoas. 

O momento é o de construir uma Franco da Rocha cada vez mais moderna, com 

desenvolvimento e inclusão. As bases dessa transformação já existem. É preciso agora 

inovação, profunda participação popular e união das forças sociais e políticas da cidade 

em torno dos mesmos objetivos. 

Nossa candidatura é a resposta a esse desafio. Nós ouvimos os moradores para 

compreender suas necessidades, desejos e sonhos. Também formamos uma ampla base 

de apoio que dará sustentação ao projeto de transformação. Com isso, pudemos 

elaborar este plano que traz, muito mais do que propostas isoladas, uma visão integrada 

e sustentável da Franco da Rocha que queremos e podemos construir. 

No início da elaboração deste plano, fizemos um diagnóstico aprofundado da 

situação da cidade. Foram coletados e analisados dezenas de indicadores e informações 

sobre as políticas públicas e as condições de vida da população. O diagnóstico forneceu 

uma base técnica sólida para orientar as discussões e a elaboração dos eixos temáticos. 

A base de conhecimento do diagnóstico foi enriquecida e ganhou vida com a 

participação direta dos moradores. Foi um processo intenso de discussão e criação de 

propostas. Realizamos plenárias, em que foram discutidas as questões mais importantes 

da vida das pessoas e os problemas da cidade, a partir de 21 grandes temas. Foram 

feitas, ainda, dezenas de visitas aos bairros, para aprofundar o conhecimento da 

realidade local, das demandas e propostas dos moradores. 

Além da participação presencial nas reuniões, a população colaborou com 

muitas ideias por meio do site “Ouvir para Transformar”. Essa ferramenta online, de 

fácil utilização em computadores e celulares, enriqueceu o processo participativo e as 
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propostas que compõem nosso Plano de Governo. Ao mesmo tempo, reunimos Grupos 

de Trabalho, com especialistas e lideranças, para aprofundar os debates.  

Nesse processo de escuta, garantimos o espaço das crianças nas instâncias de 

discussão; estiveram em reunião conosco refletindo sobre a cidade, seus problemas e 

propostas de melhoria nos espaços e serviços públicos. Nos contaram sobre seus sonhos 

para a cidade e temos o compromisso de viabilizá-los. Acreditamos na participação das 

crianças na gestão pública e construiremos junto a elas uma cidade onde todas possam 

viver dignamente sua infância. 

O resultado desse enorme esforço de mobilização e debate é a concepção de 

uma cidade que deve encontrar sua vocação para crescer de dentro para fora. 

Precisamos investir nas pessoas que moram aqui, nos negócios e iniciativas locais, nas 

capacidades e recursos de que dispomos. Esse fortalecimento interno vai permitir 

escolher um caminho de desenvolvimento sustentável que gere riqueza, bem-estar e 

qualidade de vida para todos.  

Nossa concepção de desenvolvimento está alinhada com os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Os ODS são um pacto global, firmado por 

lideranças de 193 países em 2015. São 17 objetivos a serem alcançados até 2030, para 

atingir três grandes resultados: acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o 

clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de 

prosperidade. 

Agradecemos a todos que deram sua contribuição para a construção deste 

projeto de cidade. A grande participação popular foi de enorme importância. Todos os 

que participaram das plenárias, reuniões e grupos de trabalho merecem 

reconhecimento pelo empenho e pela qualidade dos resultados. Outras propostas, 

julgadas pertinentes e viáveis,  poderão, ainda, ser incorporadas nesse plano.   

Agradecemos, também, a todos os partidos que compõem nossa coligação, pelo 

apoio e participação em todas as etapas da elaboração deste Plano. Solidariedade, PP, 
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PSDB, Cidadania, PL, Podemos e PDT estão unidos para, com toda a população, 

transformar Franco da Rocha em uma cidade muito melhor para todos.  

 

 

Um novo modelo de desenvolvimento 

 

A tecnologia, a cultura e o turismo são áreas que geram hoje desenvolvimento, 

riqueza e empregos. Franco da Rocha possui capacidades a serem exploradas nessas três 

vertentes. A importância histórica da nossa cidade, o Parque Estadual do Juquery, o 

potencial cultural histórico, tradicional e as novas manifestações artísticas constituem 

potencialidades a serem desenvolvidas. A formação especializada gerada pela ETEC, 

FATEC e pelo futuro Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, cuja construção 

foi anunciada pelo Governo Federal, dão as bases para o desenvolvimento em 

tecnologias. 

Além dessas, há outras possibilidades presentes, como agricultura familiar por 

exemplo, que podem compor um quadro de desenvolvimento sustentável. É preciso 

ainda levar em conta que novas linhas podem ser descobertas, ou surgir, a partir das 

transformações do mundo da produção e da criatividade dos franco-rochenses. 

Essas potencialidades conhecidas já foram mencionadas ao longo do tempo, mas 

ainda precisam se tornar uma realidade concreta. Também precisamos de ações para 

estimular ou descobrir outras linhas possíveis de desenvolvimento local. Isso acontece 

porque o aproveitamento ou descoberta de oportunidades de crescimento depende da 

compreensão dos muitos fatores e do planejamento das várias ações necessárias para 

sua realização. Principalmente, depende de uma transformação modernizadora da 

cidade, que a torne capaz de ser um polo de desenvolvimento.  

Para se tornar uma cidade turística, por exemplo, não é suficiente ter uma 

“atração” ou realizar eventos culturais ou esportivos. É necessário um conjunto de 



 

10 

opções para os visitantes (restaurantes, acomodações, comércio para turistas etc.) de 

alta qualidade e interesse.  

Além disso, serviços e comércio modernizados e com mais qualidade é que 

permitem conectar a economia da cidade com os ganhos que possam ser gerados aqui. 

Isso para que a riqueza gerada em Franco da Rocha, não seja gasta em outras cidades, 

que ofereçam melhores opções. 

Um modelo integrado de desenvolvimento inclui gerar riquezas por meio de 

algumas atividades centrais e fazer circular esses ganhos nas demais atividades 

econômicas da cidade. É criar uma situação em que o emprego, a geração de renda e o 

consumo aconteçam dentro da própria cidade, o máximo possível.  

Nesse modelo, os negócios e as atividades apoiadas devem pertencer, 

principalmente, aos moradores e às empresas da cidade. Vamos ativar a economia local 

para gerar benefícios para quem vive aqui. Vamos buscar formas diversificadas de 

geração de trabalho e renda, com cooperativas, empreendedorismo, fortalecimento de 

microempreendedores individuais.   

A ativação da economia local vai permitir gerar empregos de maior qualidade, 

de forma diversificada e aumentar o consumo e o uso de serviços de fornecedores locais. 

Com isso, vão aumentar também os recursos arrecadados pela prefeitura para investir 

nas políticas públicas e na melhoria da cidade. 

Juntamente com a modernização das atividades econômicas, a cidade precisa de 

infraestrutura, transportes, segurança e serviços públicos de qualidade. A ação do poder 

público e a modernização do modelo de governança são, por isso, fundamentais para 

sustentar o desenvolvimento da cidade. 

Uma cidade sustentável tem como foco central a garantia dos direitos e o bem-

estar de toda a população. O crescimento econômico é uma ferramenta para alcançar 

um patamar mais elevado de desenvolvimento humano. Esse é o grande objetivo para 

o qual as propostas apresentadas neste Plano de Governo demonstram um caminho 

real.  
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EIXOS TEMÁTICOS E PROPOSTAS 

Desenvolvimento sustentável,  

trabalho e geração de renda 
 

DIAGNÓSTICO 

Acelerar o crescimento econômico sempre foi, historicamente, um grande e 

difícil desafio. Há aproximadamente apenas um emprego para cada dez moradores da 

cidade, desde 2010. Em dezembro de 2021, havia 17.103 pessoas com emprego formal, 

o equivalente a 11,88% da população. Isso colocava o município entre os piores do 

Estado, nesse aspecto - posição 580 entre os 645 municípios paulistas. São dados oficiais 

retirados da RAIS (Relação Anual de Informações Sociais), que as empresas enviam todo 

ano para o Ministério do Trabalho. 

Em dezembro de 2022, foi registrado um crescimento para 18.523 empregos 

formais na cidade (12,79% da população). Esse aumento, no entanto, deve-se em 

grande parte à mudança de metodologia de coleta de dados da RAIS, que incorporou 

novas fontes de informação (como o eSocial), e não expressa exatamente uma melhoria 
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real no mercado de trabalho1. Parte desse aumento pode corresponder, também, às 

vagas criadas pelos empreendimentos de logística inaugurados na cidade durante esse 

período.   

 

Total de empregos formais 

Ano Empregos % da população 

2010 14.160 10,50 

2011 14.460 10,66 

2012 14.886 10,90 

2013 14.126 10,28 

2014 15.120 10,94 

2015 14.846 10,68 

2016 15.153 10,83 

2017 16.258 11,56 

2018 16.506 11,66 

2019 17.456 12,26 

2020 17.344 12,11 

2021 17.103 11,88 

2022 18.523 12,79 

         Fonte: RAIS 

O mercado de emprego formal é pouco diversificado. Apenas 35 ocupações 

geraram mais de 100 empregos em 2022 e respondem juntas por 61,19% de todo o 

mercado formal de trabalho da cidade - 11.334 vagas do total de 18.523.  

 
1 O Ministério do Trabalho divulgou uma Nota Técnica alertando para o crescimento “artificial” dos dados: 

“No ano-base 2022, em especial, percebeu-se a ocorrência de importante quebra na série histórica da 
RAIS. Por esse motivo, não se recomenda a comparação direta dos resultados desse ano com os resultados 
de anos anteriores. Isso ocorre devido ao processo de transição, ainda não concluído, da forma de 
captação dos dados da RAIS. [...] As ocorrências de maior impacto referem-se diretamente a um aumento 
da cobertura a partir da declaração via eSocial, seja através de entrada de empresas que não declaravam 
a GD-RAIS ou através de aumento de vínculos declarados quando comparados os dados do eSocial e da 
GD-RAIS.” Nota Técnica - Relação Anual de Informações Sociais, ano-base 2022. Ministério do Trabalho e 
Emprego (março de 2024) - https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/estatisticas-
trabalho/rais/rais-2022/nota-tecnica-rais-2022.pdf 



 

13 

 

Ocupações com mais de 100 vagas de emprego formal em Franco da Rocha (2022) 

  Ocupação Vagas % Soma %  

1 Assistente administrativo 815 4,40 4,40 

2 Alimentador de linha de produção 778 4,20 8,60 

3 Professor de nível superior do ensino fundamental anos iniciais 762 4,11 12,71 

4 Operador de caixa 697 3,76 16,47 

5 Vendedor de comércio varejista 646 3,49 19,96 

6 Auxiliar de escritório, em geral 618 3,34 23,30 

7 Auxiliar de desenvolvimento infantil 584 3,15 26,45 

8 Atendente de lojas e mercados 575 3,10 29,55 

9 Técnico de enfermagem 515 2,78 32,33 

10 Faxineiro 434 2,34 34,67 

11 Repositor de mercadorias 411 2,22 36,89 

12 Auxiliar de enfermagem 347 1,87 38,76 

13 Motorista de ônibus urbano 287 1,55 40,31 

14 Enfermeiro 279 1,51 41,82 

15 Socioeducador 260 1,40 43,22 

16 Servente de obras 256 1,38 44,60 

17 Bombeiro civil 247 1,33 45,93 

18 Inspetor de alunos de escola pública 220 1,19 47,12 

19 Atendente de lanchonete 209 1,13 48,25 

20 Motorista de caminhão (rotas regionais e internacionais) 208 1,12 49,37 

21 Açougueiro 197 1,06 50,43 

22 Recepcionista, em geral 183 0,99 51,42 

23 Costureiro na confecção em série 181 0,98 52,40 

24 Trabalhador de serviços de limpeza/conservação de áreas públicas 164 0,89 53,29 

25 Ajudante de motorista 164 0,89 54,18 

26 Atendente de farmácia - balconista 147 0,79 54,97 

27 Pedreiro 142 0,77 55,74 

28 Motorista de furgão ou veículo similar 140 0,76 56,50 
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29 Almoxarife 139 0,75 57,25 

30 Soldador 133 0,72 57,97 

31 Cozinheiro geral 127 0,69 58,66 

32 Gerente de loja e supermercado 124 0,67 59,33 

33 Agente comunitário de saúde 123 0,66 59,99 

34 Porteiro de edifícios 121 0,65 60,64 

35 Frentista 101 0,55 61,19 

  Outros 7.189 38,81 100,00 

 Total 18.523 100,00 100,00 

Fonte: RAIS 2022 

 

A análise desses dados mostra que as vagas de emprego formal são de dois tipos 

principais: 

● profissionais mais qualificados de educação e saúde, onde há grande presença 

do poder público como contratante; 

● profissionais de menor qualificação. 

Essa distribuição de ocupações reflete a divisão geral das vagas de emprego em 

Franco da Rocha: elas se concentram em serviços e comércio, com uma forte presença 

do poder público como contratante (20,41%, praticamente o mesmo do setor 

industrial). 

Os setores que mais empregam (serviços e comércio) têm média salarial mais 

baixa em comparação com a indústria e a administração pública, considerando o mês 

de dezembro. Ficam abaixo da média da cidade. A administração pública é a fonte dos 

empregos de maior remuneração (a média dos serviços industriais de utilidade pública 

é maior, porém com um número muito reduzido de empregados).  
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Emprego formal por setor em Franco da Rocha (2022) 

Setor Vagas % Média salarial* 

Serviços 5.116 27,62 2.918,79 

Comércio 4.693 25,34 2.117,75 

Indústria de transformação 3.818 20,61 3.652,05 

Administração Pública 3.780 20,41 4.778,77 

Construção civil 810 4,37 1.147,16 

Serviços industriais de utilidade pública** 236 1,27 5.291,00 

Agropecuária, extração vegetal, caça e pesca 70 0,38 1.990,22 

Total 18.523 100 3.195,79 

Fonte: RAIS 2022 

* Média salarial no mês de dezembro 

** Geração e distribuição de energia, fornecimento de gás, serviços de água, esgoto e gestão de resíduos 

 

Essa situação do mercado formal leva os trabalhadores de Franco da Rocha a 

buscarem outras opções. Segundo os dados do Censo 2010 do IBGE, 52% da força de 

trabalho de Franco da Rocha está empregada em outros municípios. Embora já sejam 

dados antigos (os dados do Censo 2022, mais recentes para este indicador, ainda não 

foram divulgados), já existem estimativas não oficiais de que este percentual cresceu 

ainda mais nos últimos anos. Ou seja, mais da metade dos trabalhadores gera riqueza 

fora da cidade. Como consequência, esses moradores de Franco da Rocha que 

trabalham em outra cidade consomem e utilizam vários serviços também fora daqui. 

Outra opção adotada, é tentar trabalhar por conta própria – na informalidade ou 

como microempreendedor individual (MEI). Há um expressivo número de MEIs: 11.769. 

É uma quantidade que ultrapassa qualquer setor de emprego formal (o maior deles, 

serviços, tem 5.116 vagas). O número de MEIs hoje é equivalente a 64% do total de vagas 

de emprego formal que havia em dezembro de 2022. 

Quatro áreas de atividade respondem por mais de 50% das MEIs de Franco da 

Rocha: comércio, alimentação, serviços para construção e serviços pessoais 

(predominantemente serviços de beleza). A quase totalidade está em 20 áreas. 
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Microempreendedores individuais (MEI) em Franco da Rocha - 2024 

Atividade Total % 
Soma 

% 

Comércio varejista 2.413 20,50 20,50 

Alimentação 1.360 11,56 32,06 

Serviços especializados para construção 1.228 10,43 42,49 

Outras atividades de serviços pessoais 1.098 9,33 51,82 

Transporte terrestre 839 7,13 58,95 

Serviços de escritório, de apoio administrativo e outros serviços 

prestados principalmente às empresas 
558 4,74 63,69 

Comércio e reparação de veículos automotores e motocicletas 509 4,32 68,02 

Correio e outras atividades de entrega 403 3,42 71,44 

Publicidade e pesquisa de mercado 383 3,25 74,70 

Armazenamento e atividades auxiliares dos transportes 335 2,85 77,54 

Educação 328 2,79 80,33 

Reparação e manutenção de equipamentos de informática e 

comunicação e de objetos pessoais e domésticos 
246 2,09 82,42 

Fabricação de produtos de metal, exceto máquinas 

e equipamentos 
231 1,96 84,38 

Fabricação de produtos alimentícios 219 1,86 86,24 

Atividades de atenção à saúde humana integradas com assistência 

social, prestadas em residências coletivas e particulares 
205 1,74 87,99 

Confecção de artigos do vestuário e acessórios 196 1,67 89,65 

Serviços domésticos 187 1,59 91,24 

Manutenção, reparação e instalação de máquinas e equipamentos 125 1,06 92,30 

Edição e edição integrada à impressão 86 0,73 93,03 

Fabricação de produtos diversos 75 0,64 93,67 

Outros 745 6,33 100 

Total 11.769 100 100 

Fonte: Secretaria da Receita Federal 2024 
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LINHAS DE AÇÃO 

 

O cenário descrito pelo diagnóstico indica a necessidade de diversificar e 

modernizar a economia e as formas de geração de trabalho e renda em Franco da Rocha. 

Na perspectiva de preparar a cidade para encontrar sua vocação de crescimento, é 

necessário apoiar a modernização e a capacitação dos serviços e do comércio local. Será 

dada especial atenção aos microempreendedores locais, que representam uma grande 

força produtiva na cidade, com potencial de crescimento e de geração de renda e de 

empregos. 

-Vamos estimular o empreendedorismo e a inovação, para abrir novas frentes 

de desenvolvimento. Além do empreendedorismo individual, vamos apoiar a criação e 

o crescimento de formas coletivas de produção, como cooperativas. 

-Iremos criar condições e infraestrutura para a ativação e uso dos recursos 

naturais e culturais da cidade, com a criação de espaços modernos para a gastronomia, 

comércio e serviços.  

-Vamos começar a transformação da cidade em um pólo competitivo de 

desenvolvimento sustentável. 
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PROPOSTAS 

 

1. Criar o Centro de Apoio aos Negócios, com atenção especial ao 

microempreendedor individual (MEI), para realizar capacitações, consultorias 

técnicas e dar suporte à modernização do comércio e serviços da cidade. 

2. Criar o Programa Municipal de Microcrédito, para apoiar financeiramente os 

micro e pequenos empreendedores.  

3. Criar incubadora social para os novos negócios, para dar suporte técnico e 

financeiro ao empreendedorismo. 

4. Articular a instalação de uma unidade do SENAI na cidade.  

5. Fornecer apoio técnico e financeiro para a agricultura familiar da cidade, 

estimulando cultivos de maior valor agregado. 

6. Estimular e apoiar cooperativas, grupos produtivos e outras formas de trabalho 

de base coletiva e comunitária, na produção agrícola, na prestação de serviços e 

em outras formas de atividade produtiva. 

7. Fortalecer a Economia Solidária. 

8. Priorizar pessoas e famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família nas ações de 

apoio aos negócios, incubadora social e microcrédito. 

9. Criar o portal municipal de e-commerce para comerciantes e prestadores de 

serviço de Franco da Rocha, com apoio para a estruturação do atendimento 

online. 



 

19 

 

 

10. Fortalecer e ampliar a parceria entre município e governo do estado, para a 

gestão do Parque Estadual do Juquery: fomentar o seu potencial turístico, 

cultural e esportivo e ampliar os serviços disponíveis, incluindo setor de 

alimentação, ampliação do espaço recreativo para as crianças e criação de nova 

entrada para o Parque. 

11. Criar o Conselho de Desenvolvimento Econômico, com lideranças empresariais 

e sociais, para colaborar na definição de iniciativas governamentais 

12. Implantar, com participação do Conselho de Desenvolvimento Econômico, 

política de atração de empresas que estejam de acordo com o projeto de 

desenvolvimento da cidade, com criação de empregos qualificados e visão de 

parceria estratégica para o crescimento de Franco da Rocha  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

20 

 

 

 
 

 

 

 

Educação que transforma  

e gera perspectivas de futuro 
 

DIAGNÓSTICO 

 

Educação infantil 

Na educação infantil, a cidade alcançou as metas de cobertura de creche e pré-

escola definidas no Plano Nacional de Educação: 50% das crianças de 0 a 3 anos 

matriculadas em creche e 100% das crianças de 4 a 5 anos na pré-escola. Essa cobertura 

leva em conta todas as matrículas, públicas e privadas. No entanto, a grande maioria do 

atendimento é na rede municipal. 

 

Cobertura da educação infantil em Franco da Rocha em 2023 

Etapa Matrículas totais  Rede municipal % de cobertura 

Creche 4.214 4.021 59,74 

Pré-escola 4.062 3.802 100 

Fonte: Censo Escolar/INEP/MEC 
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O cumprimento da meta em creche não significa que toda a demanda esteja 

atendida. As características socioeconômicas de Franco da Rocha exigem que a 

cobertura seja ainda bastante ampliada. Nas plenárias e visitas aos bairros, ficou 

evidente a demanda por mais vagas em localidades como Jd. Bandeirantes, Parque 

Paulista, Vila Bela, Lago Azul e Centro, principalmente. Tal necessidade também pode 

ser verificada nas listas de espera disponíveis no site da Prefeitura.  

A creche cumpre uma função social muito importante ao permitir que as mães, 

principalmente as de menor renda, acessem ou mantenham-se no mercado de trabalho. 

Por isso, é fundamental a adoção de turno verdadeiramente integral, mantendo as 

crianças durante todo o dia na creche, em atendimento às necessidades das famílias e 

das crianças.  

A educação em período integral, porém, não deve ser vista somente como local 

de cuidado das crianças enquanto seus responsáveis trabalham. A educação infantil é 

etapa da educação básica e deve ser estruturada como direito da criança, respeitando 

parâmetros de qualidade nacionalmente estabelecidos. 

 

Ensino Fundamental 

A aprendizagem dos alunos do ensino fundamental municipal, do 1º ao 5º ano, 

é um dos principais desafios na área de Educação em Franco da Rocha. A qualidade da 

educação não pode ser avaliada apenas considerando os resultados das avaliações 

externas, no entanto, são indicadores a serem observados:  tanto no IDEB (Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica), medido no 5º ano, como na avaliação da 

alfabetização, medida no 2º ano, a cidade fica abaixo do esperado. 

Apenas 50,89% dos alunos do 2º ano apresentaram nível adequado de 

alfabetização em 2023, segundo a avaliação feita pelo INEP (Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, órgão do Ministério da Educação). A 

meta definida para 2024 ficou estabelecida em 55,69%. 



 

22 

Com esse resultado, a cidade ficou na posição 453 entre 624 municípios paulistas 

em que houve a avaliação.  

 

Pesquisa Alfabetiza Brasil 2023 

Município % de alfabetização no 2º ano  
do EF municipal 

Posição no Estado 

Mairiporã 55,00 375 

Cajamar 50,91 452 

Franco da Rocha 50,89 453 

Francisco Morato 50,64 460 

Caieiras 43,89 566 

Fonte: INEP/MEC 

 

O IDEB leva em conta os resultados dos estudantes do 5º ano na prova do SAEB 

(Sistema de Avaliação da Educação Básica) em português e matemática, além de 

considerar os índices de aprovação em todos os anos (1º ao 5º). Nessa avaliação, Franco 

da Rocha obteve em 2021 (último dado disponível até o presente momento) um índice 

de 5,7. Isso coloca a cidade na posição 479 entre os 597 municípios em que o dado 

existe.  

 

 

 

Resultados do IDEB 2021 

Município IDEB Meta esperada Posição no Estado 

Mairiporã 6,20 6,80 238 

Caieiras 6,00 6,90 347 

Cajamar 5,80 6,50 442 

Francisco Morato 5,70 6,40 479 

Franco da Rocha 5,70 6,50 479 

Fonte: INEP/MEC 
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A avaliação do IDEB em 2021 foi impactada pela pandemia de Covid-19. Isso 

explica em parte o fato de todos os municípios terem ficado bem abaixo da meta 

esperada. Na avaliação anterior (2019, pois o IDEB é feito a cada dois anos), todos os 

municípios da região, com exceção de Franco da Rocha, tinham apresentado índices 

mais elevados e dois deles (Mairiporã e Francisco Morato) tinham alcançado ou 

superado a meta estipulada para aquele ano.  

 

Resultados do IDEB 2019 

Município IDEB Meta esperada Posição no Estado 

Mairiporã 6,70 6,60 218 

Caieiras 6,40 6,70 366 

Francisco Morato 6,20 6,20 467 

Cajamar 5,90 6,30 557 

Franco da Rocha 5,70 6,20 577 

Fonte: INEP/MEC 

 

Desde 2017, os índices de aprovação nos anos iniciais do ensino fundamental 

municipal na cidade foram de 100%. Com isso, o único fator que tem impacto no 

resultado da avaliação é o desempenho dos alunos nas provas de português e 

matemática. Em Franco da Rocha, o IDEB (desde 2017) é equivalente ao valor dessa 

média. 

 

IDEB anos iniciais municipal em Franco da Rocha 

Ano Média das provas Aprovação Ideb 

2007 4,84 0,97 4,7 

2009 5,37 0,97 5,2 

2011 5,22 0,98 5,1 

2013 5,40 0,98 5,3 



 

24 

2015 5,74 0,99 5,7 

2017 5,82 1 5,8 

2019 5,75 1 5,7 

2021 5,67 1 5,7 

Fonte: INEP/MEC 

 

Um aspecto importante é a desigualdade de rendimento entre as escolas 

municipais de Franco da Rocha. A diferença do IDEB por escola é muito significativa. 

Varia de 5,3 a 6,2. Isso significa que o nível de aprendizagem dos alunos em diferentes 

territórios apresenta grande desigualdade no município. 

 

IDEB anos iniciais municipal por escola em Franco da Rocha 

Nome da Escola Nota Média IDEB 2021 

EMEB Professor Paulo Cardoso de Azevedo 5,31 5,3 

EMEB Profa. Alekssandra Ap. Siqueira da Silva 5,49 5,5 

EMEB Padre Egydio José Porto 5,53 5,5 

EMEB José Augusto Moreira 5,50 5,5 

EMEB Luiz Simionato 5,52 5,5 

EMEB Dionysio Bovo 5,62 5,6 

EMEB Palmiro Gaborim 5,60 5,6 

EMEB Maria Aguilar Hernandez 5,64 5,6 

EMEB Donald Savazoni 5,67 5,7 

EMEB Ministro Paulo Renato Souza 5,71 5,7 

EMEB Arnaldo Guassieri 5,74 5,7 

EMEB Professor Paulo Freire 5,67 5,7 

EMEB Dr. Alceu Anzelotti 5,92 5,9 

EMEB Nilza Dias Mathias 6,05 6,1 

EMEB Juvenal Gomes do Monte 6,21 6,2 

Fonte: INEP/MEC 
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Tanto na alfabetização adequada, como no resultado do IDEB coloca-se a tarefa 

de elevar o grau de aprendizagem dos alunos da rede municipal. É importante que se 

tenha um processo de análise e revisão dos aspectos pedagógicos, bem como a 

consideração de fatores extraescolares. Questões de ordem socioeconômica podem 

também atravessar o desempenho escolar, o que torna necessária a construção de 

políticas públicas que atuem sobre esses fatores e preservem o direito à educação a 

todas as nossas crianças e jovens. 

A estrutura física e de equipamentos da rede municipal já é bastante adequada, 

mas são necessários aprimoramentos. De acordo com os dados do Censo Escolar 2023, 

apenas três escolas dispõem de biblioteca ou sala de leitura. E apenas seis escolas têm 

computadores para uso dos alunos, em pequena quantidade. 

 

Recursos em escolas municipais de Franco da Rocha 2023 

Escola Computadores 
Biblioteca ou 
sala de leitura 

EMEB Donald Savazoni 4 sim 

EMEB Professor Paulo Cardoso de Azevedo 0 não 

EMEB Padre Egydio José Porto 0 sim 

EMEB José Augusto Moreira 0 não 

EMEB Dionysio Bovo 12 não 

EMEB Juvenal Gomes do Monte 0 não 

EMEB Maria Aguilar Hernandez 10 não 

EMEB Dr. Alceu Anzelotti 0 não 

EMEB Luiz Simionato 0 não 

EMEB Arnaldo Guassieri 0 não 

EMEB Professor Adamastor Baptista 2 não 

EMEB Ministro Paulo Renato Souza 1 não 

EMEB Professor Paulo Freire 0 não 

EMEB Nilza Dias Mathias 0 não 

EMEB Palmiro Gaborim 0 sim 

EMEB Cevero de Oliveira Moraes 0 não 
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EMEB Graciliano Ramos 0 não 

EMEB Érico Verissimo 0 não 

EMEB Francisco de Paula Brandão 0 não 

EMEB Profa Alekssandra Ap. Siqueira da 

Silva 2 não 

EMEB Professora Nair de Sene Froes 0 não 

EMEB Clarice Lispector 0 não 

EMEB Professora Mariângela Zem Dias 0 não 

Fonte: Censo Escolar/INEP/MEC 

 

A instalação de sala de leitura nas escolas municipais é imprescindível. O uso de 

computadores, também, é hoje indispensável, mas ele requer um processo responsável. 

É necessário um plano pedagógico para o uso da tecnologia na educação, clareza de 

objetivos e capacitação dos educadores para o uso didático desses recursos. Outra ação 

necessária é a ampliação das vagas de tempo integral nas escolas de ensino 

fundamental, como um processo gradativo vinculado às condições estruturais das 

escolas. 
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LINHAS DE AÇÃO 

 

O diagnóstico mostrou a necessidade de ampliar a oferta de vagas nas creches, 

bem como o tempo de permanência. Quanto à etapa obrigatória da educação infantil, 

para o público de 04 e 05 anos, é necessária a construção de política de vagas de período 

integral gradativas, não desconsiderando a limitação física dos prédios públicos 

escolares para essa faixa etária que são realidade no município. É preciso ainda cuidar 

da reestruturação dos espaços das unidades escolares de educação infantil, de modo a 

garantirem o desenvolvimento das crianças: as escolas devem ter espaços ricos de 

possibilidades, espaços ao ar livre, áreas amplas, que permitam a convivência, a 

socialização, o contato com a natureza. 

Deve-se também incentivar a exploração do entorno das escolas, onde haja 

condições de uso de equipamentos públicos, áreas verdes, no sentido de acessar os 

potenciais educativos do território. As escolas necessitam ainda de materiais 

pedagógicos diversos, que ofereçam variadas possibilidades de pesquisa.  

Com relação ao ensino fundamental, constatou-se a necessidade de 

aprimoramento dos processos de aprendizagem. Essa é uma questão prioritária, a ser 

enfrentada com adoção de mecanismos próprios de avaliação e acompanhamento, 

rediscussão participativa das metodologias e esforço integrado entre as diversas áreas.  
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Adotaremos na educação municipal uma estratégia de atenção integral às 

crianças. Isso exige mecanismos de identificação de problemas, busca ativa de alunos 

faltosos e integração intersetorial. É preciso identificar os casos dos alunos que 

enfrentam questões extraescolares e realizar encaminhamento e atendimento para a 

saúde ou assistência social, conforme o caso. 

Vamos aprimorar os recursos e o ambiente das escolas, com salas de leitura e 

uso planejado e responsável da tecnologia de informação. 

Ampliaremos o período integral progressivamente também no ensino 

fundamental, gerando um impacto social e de qualificação dos serviços de grande 

importância. A educação básica como um todo tem um papel importante na formação 

e desenvolvimento das crianças, como no cuidado e inclusão social.   

A melhoria da qualidade dos serviços educacionais prestados, tanto na educação 

infantil como no ensino fundamental, tem alguns aspectos muito importantes e que 

terão nossa total atenção: 

● formação continuada e cursos de atualização para os professores da rede, a 

partir das necessidades apontadas pelos próprios educadores; 

● formação específica para os demais profissionais que atuam na educação; 

● apoio à inclusão escolar, por meio de políticas que atendam às diferentes 

necessidades para a efetivação do direito à educação; 

● suporte às escolas para apoio ao trabalho pedagógico; 

● gestão democrática das escolas; 

● consolidação dos processos de escuta e participação dos diferentes grupos que 

compõem a educação: profissionais, famílias e os próprios alunos.  
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PROPOSTAS 

 

Educação Infantil 

1. Garantir a ampliação das vagas em creche em período integral de 12 horas, para 

40% das vagas ofertadas. 

2. Ampliar em 10% as vagas de creche do município, com a  ampliação das unidades 

escolares, principalmente nos bairros com maior demanda ainda não atendida: 

Jd. Bandeirantes, Parque Paulista, Vila Bela, Lago Azul e Centro. 

3. Reativar a Escola de Educação Infantil do Bairro dos Penhas. 

4. Reativar a EMEB Ministro Sérgio Motta, com as adequações necessárias para 

criação de novas vagas de creche.  

5. Garantir espaços que considerem as diversas necessidades das infâncias e que 

potencializem seu desenvolvimento. 

6. Garantir que as interações e brincadeiras sejam, de fato, o eixo norteador do 

currículo, conforme determina as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil (DCNEI). 

7. Garantir que o cuidar e o educar sejam exercidos de forma indissociável. 

8. Buscar a aproximação e participação da família. 

9. Aprimorar a política de formação continuada em serviço para docentes  

assegurando a articulação entre teoria e prática. 
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10. Implantar política de formação em serviço para auxiliares de educação (AEs). 

11. Criar espaço permanente de diálogo sobre as questões relacionadas ao trabalho 

do AEs,  com a participação dos profissionais e da gestão. 

 

Ensino Fundamental 

12. Criar o Programa Escola do Amanhã, programa de educação em tempo integral,  

nas seguintes unidades escolares: EMEB José Augusto Moreira, EMEB Maria 

Aguilar Hernandez, EMEB Nilza Dias Mathias, EMEB Adamastor Batista, EMEB 

Luiz Simionato, EMEB Paulo Cardoso de Azevedo, além de uma nova unidade a 

ser construída dentro do Complexo Juquery. O programa consiste em ofertar a 

educação em tempo integral, com  as adaptações necessárias nas instalações 

físicas das unidades escolares, no quadro dos servidores públicos  e na proposta 

pedagógica, com a  ativa participação da comunidade escolar.  

13. Construir novas escolas de ensino fundamental nos bairros Parque Pretoria, Vila 

Josefina, Green Valley/Palmares e um novo prédio para a Escola Arnaldo 

Guassieri, na Vila Lanfranchi.  

14. Criar o programa “Escola Bem Cuidada” para melhorar a infraestrutura das 

unidades escolares, criando planos de intervenção em conjunto com a 

comunidade escolar. 

15. Criar o Programa “Alfabetiza Mais”, com formação continuada dos professores, 

acompanhamento e apoio aos alunos e busca ativa de estudantes faltosos ou 

que abandonam a escola. 

16. Reformular e reforçar o Sistema de Avaliação da Educação Municipal, com 

avaliações semestrais para os alunos da rede municipal, permitindo diagnósticos 

frequentes dos níveis de aprendizagem. 

17. Criar o Programa LabMóvel Digital: garante a  integração cuidadosa do uso da 

internet no ambiente escolar, com definição de metodologia, capacitação de 

educadores e plano pedagógico, com foco no letramento digital e com 
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disponibilidade de laboratório tecnológico móvel (tablets e notebooks), para uso 

dos alunos e professores, em todas as escolas de ensino fundamental.    

18. Implantar o programa “Escola Aberta” em todas as escolas municipais de ensino 

fundamental, com a abertura das escolas no período noturno e aos finais de 

semana, para a realização de atividades integradas de educação, esporte, lazer, 

cultura e saúde.   

19. Ampliar o quadro de professores do atendimento educacional especializado 

(AEE), com garantia de um professor por escola do ensino fundamental.  

 

Educação Infantil e Ensino Fundamental 

20. Criar políticas de integração dos serviços por território com foco na integração 

das políticas públicas de educação, saúde e assistência social.   

21. Implantar sala de leitura em todas as escolas municipais. 

22. Criar o  Centro de Formação de Educadores, que possibilite o aperfeiçoamento 

contínuo para todos os profissionais da educação. 

23. Buscar parceria com universidades federais e privadas, por meio da Escola de 

Governo, possibilitando o acesso aos educadores da rede municipal aos seus 

programas de formação e, também, à criação de programas específicos para a 

rede.  

24. Criação de salas de recurso multifuncionais nas unidades escolares de forma 

regionalizada, a fim de garantir a oferta de atendimento especializado a todos os 

alunos que necessitem.  

25. Ampliar o quadro de auxiliares de atendimento educacional especializado (AAEE) 

de forma a garantir o pleno atendimento dos estudantes com deficiência. 

26. Garantir a aquisição de brinquedos, livros e demais equipamentos indicados 

pelas escolas, de maneira contínua. 

27. Garantir a entrega dos uniformes e dos kits de materiais para os alunos, todo 

início de ano letivo.  

28. Realizar nova regulamentação para o transporte de alunos da rede municipal de 

ensino, visando ampliar o acesso aos alunos que necessitam.  
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EJA 

29. Implantar o programa PROEJA FIC, que reúne educação inicial, profissional e 

tecnológica do aluno de maneira integrada, para jovens e adultos, com 

possibilidade de bolsa auxílio.  

30. Criar mais dois polos da Educação de Jovens e Adultos (EJA).  
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Saúde com qualidade 

e humanização 
 

DIAGNÓSTICO   

 

Após alguns anos de ampliação e qualificação de serviços, o sistema de saúde 

municipal precisa ser reorganizado, reconstruindo projetos que foram descontinuados 

e com o foco prioritário no planejamento adequado das ações implantadas, buscando-

se a qualidade do atendimento ofertado à população.  A atenção básica deve ser 

fortalecida, tendo a Estratégia de Saúde da Família como política ordenadora do 

cuidado.  

Um ponto que necessita, com urgência, de intervenção e mudança de direção é 

o planejamento orçamentário da pasta, tendo em vista que houve aumento elevado das 

despesas (conforme dados disponíveis nos portais públicos de transparência), sem que 

houvesse disposição orçamentária que permitisse tal elevação. Importante ressaltar, 

ainda, que o aumento das despesas não foi acompanhado do aumento de serviços 

ofertados à população e da qualidade dos serviços ofertados. Nesse sentido, é urgente 

e necessária a revisão de todas as despesas da saúde, com a revisão de contratos, 

readequação das prioridades e gestão responsável dos recursos.   
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A mortalidade infantil em 2020 teve um ótimo resultado no indicador. Foram 

onze óbitos infantis (menores de um ano), correspondentes a uma taxa de 5,63 por mil 

nascidos vivos. Com base nesse bom resultado, o Plano Municipal de Saúde 2022-2025 

estabeleceu a meta de atingir o máximo de 11 óbitos infantis de 2022 a 2024 e chegar a 

no máximo de 10 em 2025.  

Não foi o que aconteceu. A taxa de mortalidade infantil voltou a subir. Foram 18 

óbitos infantis em 2022 (9,26 por mil nascidos vivos) e 23 casos em 2023 (12,55 por mil 

nascidos vivos). Nesses dois anos, houve número expressivo de óbitos infantis por 

causas evitáveis: oito em 2022 e 16 em 2023. Entre os óbitos evitáveis, a maior parte 

está ligada à atenção à mulher durante a gestação (7 em 2022 e 12 em 2023), segundo 

os dados do Painel de Monitoramento da Mortalidade Infantil e Fetal do Ministério da 

Saúde. 

Isso significa que é preciso aprimorar o acompanhamento das mulheres grávidas. 

A atenção durante a gestação se dá por meio de consultas de pré-natal. O ideal é que as 

mulheres façam pelo menos sete consultas durante a gravidez. Entre 2018 e 2021, a 

cobertura de pré-natal foi progressivamente ampliada. O percentual de 29,03% de 

mulheres grávidas que não fizeram sete ou mais consultas caiu para 22,92% em 2020. A 

partir de 2022, a tendência se inverteu, com 23,78% de grávidas sem o número ideal de 

consultas, atingindo 25,93% em 2023.  

 

Pré-natal insuficiente em Franco da Rocha 

Ano Casos % 

2010 593 27,39 

2011 625 29,90 

2012 657 30,82 

2013 692 33,49 

2014 766 34,15 

2015 742 31,33 

2016 671 29,97 
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2017 673 29,03 

2018 534 24,23 

2019 559 25,88 

2020 448 22,92 

2021 466 22,90 

2022 462 23,78 

2023 475 25,93 

Fonte: DATASUS e Secretaria de Estado da Saúde 

 

A diminuição da cobertura de pré-natal indica, ainda, que pode haver 

necessidade de aprimoramento no acompanhamento dos recém-nascidos. Isso é 

importante tanto para monitorar o desenvolvimento inicial da criança, como orientar as 

mães sobre cuidados e atenção necessários nessa fase inicial da vida.   

A área de saúde mental, que se tornou ainda mais relevante após a pandemia de 

Covid-19, não possui uma estrutura de atendimento que atenda todas as necessidades 

da cidade, embora tenha avançado de maneira muito significativa na última década. Os 

serviços de saúde mental, não podem tender à terceirização e precarização do trabalho 

da equipe. Além de não dar respostas efetivas, contraria o princípio fundamental de 

fortalecimento do SUS, com seu caráter público e universal.    

Como questão de fundo, está a dificuldade, nos últimos anos, de administrar 

bem o orçamento e direcionar os recursos de maneira adequada. A piora em alguns 

indicadores está relacionada em grande parte a problemas de gestão. Questões 

fundamentais, que já estavam definidas desde o Plano Municipal de Saúde 2018-2021, 

não tiveram continuidade. Entre elas, o fortalecimento da atenção básica, de acordo 

com os parâmetros definidos no Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da 

Qualidade da Atenção Básica (PMAQ). Mesmo com a ampliação das Equipes de Saúde 

da Família (possibilitada pelo necessário retorno do Programa Mais Médicos) a cidade 

ainda atinge 87,72% de cobertura de atenção básica em saúde – posição 429 entre 645 

municípios paulistas.    
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Também não houve avanços significativos na modernização das estruturas de 

atendimento, entre elas a adoção e uso eficiente de recursos tecnológicos. A 

telemedicina, a marcação online de consultas e exames são hoje facilitadoras do 

atendimento à população e precisam chegar logo ao SUS de Franco da Rocha. 

Os moradores da cidade dependem em alto grau do atendimento público em 

saúde. Segundo dados da Agência Nacional de Saúde Suplementar, em março de 2024 

menos de 30% da população da cidade estavam cobertos por algum tipo de plano de 

saúde. Eram 40 mil segurados em uma população de 145 mil pessoas. Ou seja, mais de 

70% dos moradores dependem, exclusivamente, do SUS.   

 

Beneficiários de plano de saúde em Franco da Rocha 

Tipo de contratação Total 

Individual ou Familiar 4.601 

Coletivo Empresarial 34.447 

Coletivo por adesão 951 

Não Informado 1 

TOTAL 40.000 

Fonte: Agência Nacional de Saúde Suplementar / março de 2024 
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LINHAS DE AÇÃO 

 

A gestão eficiente dos recursos será fundamental para o fortalecimento do SUS 

em Franco da Rocha. Vamos retomar o planejamento da saúde municipal, com o 

objetivo único de fortalecer o caráter público e universal de todas as ações e pela 

humanização e qualidade nos atendimentos.     

A atenção básica será fortalecida, com equipes completas, de acordo com os 

parâmetros exigidos. Isso vai permitir ampliar a atenção durante a gestação, no pós-

parto e o acompanhamento adequado dos recém-nascidos até completarem um ano. 

Com equipes adequadas e ampliação do quadro de Agentes Comunitários de 

Saúde, haverá garantia de acompanhamento e orientação para a população, 

especialmente os grupos de idosos com hipertensão, diabetes e problemas 

respiratórios. 

Vamos investir na adoção de novas tecnologias para facilitar o acesso, às 

marcações de consultas e de exames. Ao mesmo tempo, investir cada vez mais na 

formação e capacitação de todos os profissionais da área de saúde, para oferecer 

atendimento acolhedor e humanizado. 
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PROPOSTAS 

 

Atenção primária 

1. Ampliar a cobertura de ESF (Estratégia de Saúde da Família), com a garantia de 

que as equipes atuais fiquem completas, para atingir 100% de cobertura da 

população. 

2. Retomar o funcionamento adequado da Estratégia de Saúde da Família em todas 

as UBSs, com equipes de profissionais que cuidem das famílias de maneira 

contínua e integrada, seguindo as regras da Política Nacional de Atenção Básica 

(PNAB). Elas devem fazer ações de prevenção, promoção da saúde e tratamento 

de doenças. 

3. Fortalecer o acesso avançado nas UBSs,  de maneira planejada e organizada, 

preparando as unidades de saúde para que as pessoas possam ser atendidas no 

mesmo dia, quando precisarem. Isso ajuda a resolver problemas de saúde mais 

rapidamente, conforme previsto na PNAB (Política Nacional de Atenção Básica). 

O atendimento deve ser realizado pelos profissionais de referência de cada 

equipe de ESF.  

4. Concluir as obras e inaugurar as UBS do Parque Montreal e UBS Vila Santista.  

5. Implantar a UBS do Jardim Progresso e a UBS Vila Josefina.  
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6. Construir novos prédios para as UBSs do Jardim  Bandeirantes, do Parque Lanel 

e da Vila Elisa.  Ampliar as UBSs do Lago Azul e Vila Bela. 

7. Investir no processo de qualificação e de educação permanente dos profissionais  

8. Implantar pronto-atendimento integrado nas UBS do Parque Vitória, Vila 

Rosalina e Jardim Luciana, com objetivo de reduzir o número de atendimentos 

na UPA 24H e reduzir o tempo de espera, garantindo o acesso mais rápido nos 

casos de urgência e emergência, de maneira territorializada.  

9. Criar mais uma equipe do Serviço de Atenção Domiciliar, para pacientes que 

necessitem de cuidados de saúde mais intensivos, em domicílio.  

10. Implantar o Consultório de Rua, facilitando o acesso das pessoas em situação de 

rua aos serviços da rede municipal de saúde.  

11. Criar o Centro de Referência na Saúde do Idoso, para atendimentos 

especializados na saúde do idoso, para os casos com necessidades específicas e 

referenciados pelas UBSs, incluindo geriatria e demais profissionais 

multidisciplinares. 

12. Criar o Programa Saúde da Mulher Trabalhadora, com horários diferenciados 

para o atendimento de pré-natal para a mulher que não tem disponibilidade de 

ser atendida no horário comercial (final de semana e após as 19h). 

13. Criação de política pública para mulheres em climatério, com foco na prevenção 

e educação. 

14. Qualificar e ampliar o Programa Mãe Franco-rochense, ampliar o investimento 

para aquisição dos kits de enxoval qualificados. O programa consiste no 

acompanhamento das gestantes garantindo o pré-natal adequado e a 

puericultura do bebê até 2 anos de idade.  

15. Incentivar a primeira consulta em até 10 dias de vida do recém-nascido, com 

visitas domiciliares, personalização dos horários das consultas, de acordo com as 

necessidades das famílias, dentre outras propostas.   

16. Criar mais três Equipes Multidisciplinares (e-Multi - equipes especializadas para 

atendimento nas UBSs,  compostas por psicólogos, fisioterapeutas, 

nutricionistas, fonoaudiólogos) e ampliar a equipe existente -  As equipes 
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passarão a contar com pediatras, ginecologistas, psiquiatras, dentre outros 

especialistas para apoio das equipes de estratégia de saúde da família.  

17. Revisar regularmente a base de dados das micro áreas atendidas pelas equipes 

de  Estratégia de Saúde da Família. Essa ação rotineira é essencial para garantir 

um atendimento mais eficiente aos grupos vulneráveis, como gestantes, 

portadores de tuberculose, diabetes, neoplasias, hipertensos, pessoas com 

deficiência, entre outros atendidos pelas equipes.  

18. Fortalecer as Práticas Integrativa Complementares (PICs) e criar  o Ambulatório 

da Dor, destinado aos tratamentos que utilizam recursos terapêuticos baseados 

em conhecimentos tradicionais, proporcionando um ambiente acolhedor e 

propício para a realização das terapias, tais como yoga, acupuntura, fitoterapia, 

quiropraxia, dentre outras.   

19. Criar o Programa Municipal de Imunização - Franco Imuniza, com emissão de 

certificado digital de vacinação municipal e outras ações voltadas ao 

enfrentamento das baixas coberturas vacinais.   

20. Criar o Programa Remédio em Casa, para os pacientes que fazem uso de 

medicamentos de uso contínuo, cadastrados nas unidades básicas de saúde da 

rede pública de saúde e para outros usuários SUS que não tenham condições de 

locomoção. 

21. Criar política de implantação de Dispositivo Intrauterino Hormonal – (Mirena), 

uma opção eficaz de contracepção e tratamento de condições como menorragia. 

22. Descentralizar o diagnóstico por imagem da odontologia.  

23. Modernizar as salas de odontologia das Unidades Básicas de Saúde. 

24. Implantar atendimento odontológico emergencial, sem necessidade de 

agendamento.  

25. Fortalecer as ações de saúde bucal nas escolas e creches por meio do Programa 

Saúde na Escola e das equipes de saúde da família. 
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Atenção Especializada 

26. Implantar o SAMU regional, em parceria com os municípios da Bacia do Juquery 

e em articulação com o governo federal.  

27. Estabelecer uma equipe dedicada a gerenciar a rede de suporte para pacientes 

com comorbidades graves, oferecendo assistência a indivíduos em tratamento 

oncológico, suporte para aqueles em hemodiálise e auxílio a pacientes com 

outras condições sérias. 

28. Implantar o Centro de Diagnóstico de Imagem.  

29. Garantir que a UPA tenha atendimento de qualidade e humanizado, com ações 

de qualificação, ampliação do quadro de funcionários e adequação da estrutura 

do atendimento pediátrico, dentre outras ações.   

30. Inaugurar o Centro de Parto Normal integrado à nossa Maternidade, conforme 

previsão do projeto inicial de implantação.  

31. Articular com o governo estadual a implantação do Serviço de Hemodinâmica 

no Hospital Albano, com o objetivo de diagnosticar e tratar doenças 

neurológicas, endovasculares e cardiológicas. Nele, são realizados exames como 

os de cateterismo, angioplastia e arteriografia.  

32. Implantação de serviço de transporte sanitário (transporte de pacientes), por 

meio da contratação de carros por aplicativo.  

33. Ampliar as instalações físicas e modernização do Centro Especializado 

Odontológico - CEO, para transformar em tipo III, com habilitação e custeio do 

Ministério da Saúde.  

34. Implantar o CER (Centro Especializado em Reabilitação).   

35. Articular junto ao Governo Estadual a instalação do AME Regional. (Ambulatório 

Médico de Especialidades).  

36. Acompanhar e articular junto ao Governo Federal, a disponibilização dos 

recursos para garantir a construção e  implantação da Policlínica Regional.  
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37. Ampliação dos serviços ofertados no Centro de Referência à Saúde da Mulher 

(Casa da Mulher), com a contratação de mais ginecologistas, psicólogos, dentre 

outros profissionais. 

 

Saúde Mental e Atendimento à Pessoa com Deficiência  

38. Garantir as equipes completas de profissionais nos CAPS já implantados: CAPS II 

Adulto, CAPS Infanto-Juvenil e CAPS Álcool e Drogas 

39. Implantar CAPS III, com funcionamento 24 horas 

40. Realizar articulação com a gestão estadual, para aperfeiçoar o fluxo de 

atendimentos das emergências psiquiátricas no CAISM (Centro de Atenção 

Integrada à Saúde Mental) 

41. Criar o Centro de Referência em Transtorno do Espectro Autista, serviço 

integrado com as demais áreas, de maneira multidisciplinar: educação, cultura e 

esporte, dentre outras. 

42. Fortalecer o convênio com a APAE, com a ampliação de recursos a fim de 

aumentar a oferta de serviços em saúde, realizados em parceria com o município 

43. Fortalecer e ampliar os serviços oferecidos nos Centros de Convivência  

 

Gestão, Tecnologia e Inovação 

 

44. Fortalecer a gestão colegiada dos serviços municipais da saúde. 

45. Implementar programas de educação continuada para os profissionais de saúde, 

incluindo cursos, workshops e seminários com a criação da  Escola da Saúde. 

46. Oferecer incentivos para a participação em atividades de educação permanente, 

como créditos de formação continuada 

47. Garantir que a gestão orçamentária dos recursos financeiros do SUS seja 

participativa e colegiada 

48. Fomentar a capacitação dos Conselheiros de Saúde e dos Conselheiros Gestores  
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49. Implementar o Programa Zeladores das Unidades de Saúde, assegurando que 

todas as unidades de saúde contem com um profissional da construção civil 

responsável pela zeladoria do edifício, realizando serviços essenciais de 

manutenção e conservação. 

50. Criar o Programa Avança SUS, com a implantação do atendimento via 

telemedicina, para garantir e ampliar o acesso aos serviços nas unidades de 

saúde, reduzindo filas e tempo de espera.  

51. Investir na infraestrutura tecnológica nas unidades de saúde para a 

implementação da telemedicina, em articulação com os médicos da Saúde da 

Família, da UPA e Centro de Especialização. 

52. Ampliar a implantação do prontuário eletrônico para as especialidades de 

urgência e emergência, integrado com os demais serviços da rede.  

53. Implantar a informatização dos agendamentos de consultas e exames, por meio 

de aplicativo. 

54. Criar fórum permanente para diálogo e monitoramento das ações, condições de 

trabalho e demais questões relacionadas com a carreira dos ACSs. 
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Cidade sem medo 

 

DIAGNÓSTICO 

 

Franco da Rocha apresenta índices preocupantes de crimes violentos (estupro, 

roubo e homicídio). Em 2023, houve 66 casos de estupro registrados pela polícia. Esse 

número equivale a 45,22 estupros por cem mil habitantes. Foi uma situação pior do que 

no ano anterior, em que houve 60 casos. Os casos de roubos em geral e roubos de 

veículos diminuíram um pouco de 2022 para 2023, mas continuam num patamar 

elevado.  

Na comparação entre os 78 municípios paulistas com mais de cem mil 

habitantes, Franco da Rocha fica na posição 67 em estupro, 57 nos roubos de veículos e 

49 nos roubos em geral. Os casos de homicídio doloso registrados pela polícia caíram de 

12 em 2022 para 8 em 2023. Isso fez com que a cidade saísse da posição 56 para 36, 

entre os 78 municípios, um indicador em que houve alteração positiva.  
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Fonte: Secretaria de Segurança Pública SP 

*Posição entre 78 municípios paulistas com mais de 100 mil habitantes 

 

Os cinco primeiros meses de 2024 indicam uma nova tendência de aumento nos 

casos de crimes violentos, com exceção de roubos (exceto veículos). Comparando os 

casos registrados no mesmo período (janeiro a maio) de 2023 e 2024, houve 

crescimento nos números de estupro, roubo de veículos e homicídio doloso. 

 

Ocorrências de crimes violentos em Franco da Rocha 

Crime Janeiro a maio de 2023 Janeiro a maio de 2024 

Estupro 23 26 

Roubo de veículos 64 72 

Roubos (exceto 

veículos) 
181 170 

Homicídio doloso 3 4 

  Fonte: Secretaria de Segurança Pública SP 

 

A atual estrutura de governo, não possui uma Secretaria própria para 

planejamento e gerenciamento da área de segurança pública em Franco da Rocha. Essa 

atribuição está delegada à Secretaria de Governo, que não tem perfil e recursos 

necessários para enfrentar os desafios existentes na segurança.  

O sistema de monitoramento por câmeras hoje existente não está sendo eficaz 

na diminuição de roubos em geral e roubo de veículos. Esse sistema precisa de 

Ocorrências de crimes violentos em Franco da Rocha 

Crime 
2022 2023 

Casos Taxa Posição* Casos Taxa Posição* 

Estupro 60 41,42 70 66 45,22 67 

Roubo de veículos 160 110,46 58 144 98,66 57 

Roubos (exceto veículos) 445 307,22 48 393 269,26 49 

Homicídio doloso 12 8,28 56 8 5,48 36 
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aprimoramento, integração com câmeras privadas (como ocorre em alguns outros 

municípios) e com a Polícia Militar.   

Entre os crimes violentos, os casos de estupro têm uma grave característica 

específica. As vítimas na grande maioria são menores de 14 anos, o que corresponde a 

55 dos 66 casos de 2023. Em 2024, dos 26 casos registrados até maio, 21 se referem a 

menores de 14 anos. Além disso, esses crimes ocorrem principalmente dentro de casa 

(45 dos 66 casos). 

Isso significa que a prevenção contra o estupro não se dá por meio de políticas 

de policiamento ou vigilância. Sete casos em 2023 aconteceram em via pública. Nos 

casos até maio de 2024, apenas três foram na rua. São necessárias políticas de proteção 

a crianças e adolescentes, incluindo a educação para a autoproteção (capacidade de 

uma criança ou um adolescente reconhecer situações de abuso, exploração ou violência 

das quais está sendo vítima e saber quais são as possibilidades de se proteger e pedir 

ajuda). 

Do ponto de vista do atendimento dos casos, é preciso dispor de agentes 

especializados. Isso vale tanto para crianças e adolescentes, como para mulheres vítimas 

de violência. A Guarda Civil dispõe hoje da importante Patrulha Maria da Penha. Ela 

precisa, no entanto, ser fortalecida e aumentar seu efetivo. Embora seu foco inicial 

sejam mulheres vítimas de violência, ela tem capacidade, com a devida ampliação,  para 

assumir o atendimento especializado e humanizado que deve ser oferecido a crianças e 

adolescentes nessas situações. 
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LINHAS DE AÇÃO 

 

A coordenação de todas as ações de segurança ficará com a Secretaria Municipal 

de Segurança Pública, que será criada como órgão independente da Secretaria de 

Governo 

Será montado um sistema integrado de operações de segurança, com 

monitoramento e resposta rápida, para o combate aos crimes violentos e em parceria 

com a Polícia Militar.  

A Guarda Civil será modernizada, como novos equipamentos e programas 

constantes de capacitação e treinamento, para se tornar mais efetiva na prevenção dos 

crimes violentos, funcionando como "polícia cidadã", próxima da população e das 

comunidades. 

Serão implantados programas específicos, intersetoriais, de proteção a crianças 

e adolescentes contra violência e abuso. 

A Patrulha Maria da Penha será fortalecida e expandida, com recursos e 

capacitações, para atuar em casos de violência e abuso contra mulheres, crianças e 

adolescente 
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PROPOSTAS 

 

1. Criar a Secretaria de Segurança Pública, garantindo orçamento e estrutura para 

implementação das políticas de segurança. 

2. Implantar a Delegacia de Direito da Mulher - DDM em parceria com o Governo 

do Estado. 

3. Implantar cinco bases móveis da GCM, dividindo o município em cinco 

territórios. 

4. Ampliar o Programa Patrulha Maria da Penha, com ampliação do efetivo e da 

frota 

5. Investir em equipamentos, tecnologia e renovar a frota de veículos da GCM 

6. Fortalecer e valorizar a Guarda Civil Municipal como agente de proteção 

municipal preventiva, com investimentos em tecnologias de segurança e 

valorização dos profissionais 

7. Elaborar de um Plano Municipal de Defesa e Garantia de Direitos das Crianças e 

Adolescentes, ampliando as ações voltadas para o enfrentamento e combate ao 

trabalho infantil e violência sexual e articulado com as demais políticas públicas, 

como assistência social, saúde e educação.  

8. Criar Sistema de Monitoramento Integrado, com a integração das  câmeras 

particulares/privadas e com a Polícia Militar e com ampliação do sistema de 
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câmeras do município nos pontos com maior registro de ocorrências e maior 

vulnerabilidade.  

9. Implantar programa permanente de treinamento e aprimoramento da GCM 

10. Ampliar em 50% o efetivo da GCM.  

11. Ampliar a iluminação de pontos sensíveis e vulneráveis da cidade, de acordo com 

os registros de ocorrência.  

12. Criar o Fórum Permanente de Segurança Pública do Município, envolvendo 

órgãos de segurança pública do município (Secretaria de Segurança Pública, 

GCM), a Polícia Militar e Polícia Civil, para discutir e monitorar os dados de 

criminalidade da cidade e planejar as ações de enfrentamento de maneira 

articulada.  
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Cidade resiliente,  

sustentável e segura 
 

DIAGNÓSTICO 

 

O Plano Municipal de Redução de Riscos (PMRR), de outubro de 2021, apontou 62 

localidades de risco em Franco da Rocha. Nas 62 localidades, foram identificados 229 

setores de risco, nos quais estavam assentadas 1.177 moradias ou edificações com outro 

uso. Para cada setor de risco, foram sugeridas um ou mais tipos de intervenção para 

redução de risco, com estimativa de custos para sua realização. 

Estudos conduzidos pela Fundação Getúlio Vargas que se debruçaram sobre a situação 

de Franco da Rocha apontam desafios para a Defesa Civil, entre eles: 

● insuficiência de equipamentos, de recursos humanos e de capacitação 

● lacunas relacionadas às atividades preventivas, que devem ser combinadas aos 

protocolos de resposta a desastres 

● emissões de alertas com base em dados imprecisos 

● enfatizar respostas e reações a crises em detrimento de estratégias de 

planejamento e prevenção 
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● insuficiência ou inexistência de mobilização social, instâncias e canais de 

participação permanentes, assim como criação conjunta e disseminação de 

protocolos de emergência 

Os estudos chegaram a um conjunto de oito desafios e sugestões para a organização e 

funcionamento da Defesa Civil, com estratégias participativas para a gestão de riscos e 

desastres: 

 

 

1. Insuficiência de 

equipamentos, recursos 

humanos e capacitação para 

políticas de Gestão de Riscos e 

Desastres 

Investir na aquisição de equipamentos para prevenção e 

redução de danos, como pluviômetros, fluviômetros, sistemas 

de informação, computadores etc. 

Alocar corpo de funcionários dedicados à Gestão de Riscos e 

Desastres em número adequado diante das necessidades de 

cada município e em regime permanente, com treinamentos e 

capacitação constante. 

 

 

2. Foco excessivo em resposta, 

em detrimento da prevenção 

Direcionar servidores e gestores para planejar e implementar 

processos preventivos, baseados em dados sobre riscos a que 

o município está suscetível e vulnerabilidades sociais do 

território. 

Desenvolver, implementar e monitorar Planos Municipais de 

Redução de Riscos e de Adaptação e de Resiliência. 

Promover diálogo permanente sobre risco e situações de 

emergência com as populações. 

Investir em sistemas de alertas preventivos e com 

credibilidade às populações. 

Promover atuação integrada de entes governamentais nos 

diferentes níveis e pastas, sociedade civil e academia. 
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3. Percepção de que a Defesa 

Civil é a única responsável pela 

Gestão de Riscos e Desastres 

Promover cultura de colaboração tanto entre as secretarias 

municipais quanto entre as diferentes instâncias do poder 

público (município, estado e Federação) e sociedade. 

Alçar a Defesa Civil ao papel estratégico de gestão dos riscos, 

para colaborar na distribuição de competências de ação de 

diferentes entes governamentais. 

 

4. Descontinuidade das 

políticas de Gestão de Riscos e 

Desastres por conta de 

mudanças de governos e 

interesses políticos 

Manter memória institucional, por meio, por exemplo, de 

sistemas e protocolos de registro de ações e políticas de 

Gestão de Riscos e Desastres. 

Incorporar funcionários concursados para quadros-base da 

Defesa Civil. 

Consolidar iniciativas em legislações e decretos municipais. 

 

5. Racionalidade hierarquizada 

nas Defesa Civil e estratégias 

de Gestão de Riscos e 

Desastres 

Promover abordagem de desastres que os compreendam 

como fenômenos resultantes das vulnerabilidades ambientais 

e também sociais. 

Promover a permeabilidade do tecido institucional da Defesa 

Civil para as questões sociais, por meio de cursos, 

treinamentos e vivências. 

Reconhecer a população como potenciais agente e parceira 

com profundo conhecimento de seus territórios, promovendo 

estratégias participativas. 

 

6. Dificuldades de colaboração 

com a população e baixa 

aderência de políticas de 

Gestão de Riscos e Desastres 

no território 

Promover a colaboração perene e informada com a 

população, em todas as fases da Gestão de Riscos e Desastres, 

aliando conhecimento técnico a conhecimento empírico. 

Promover a coordenação de esforços entre entes do poder 

público (federal, estadual e municipal) e entre eles e as 

populações 
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Investir na criação, mas também na relação e atuação 

contínua de Nupdecs em bairros de alto risco. 

 

 

7. Falta de treinamento e 

informação para as populações 

Construir conjuntamente com a população percepção dos 

riscos a que estão expostas e as maneiras de os monitorar, 

mitigar e eliminar. 

Apoiar a auto-organização comunitária para monitoramento 

de eventos extremos e resposta imediata em situações de 

desastres, potencializando iniciativas comunitárias efetivas 

sem retirar a responsabilidade do Estado. 

Multiplicar e capilarizar os Nupdecs no território. 

 

8. Gestão de Riscos e Desastres 

distanciada das noções e 

práticas de justiça 

socioambiental e climática 

Promover a sensibilização no poder público e sociedade civil a 

noções de justiça socioambiental e climáticas, por meio de 

ações colaborativas e educativas adequadas nas escolas e 

comunidades. 

Aplicar lentes de justiça socioambiental e climática ao 

planejamento, implementação e monitoramento de políticas 

públicas voltadas à Gestão de Riscos e Desastres. 

Priorizar ações que enfoquem a causalidade e mitigação dos 

riscos por meio de ações construídas entre governos e 

populações, em detrimento de ações de remoção 

populacional. 

Adequar infraestruturas e localização de moradias de 

programas sociais de habitação às necessidades e modos de 

vida das populações, garantindo seus direitos fundamentais. 

 

Os estudos da FGV apontam a necessidade de uma articulação efetiva, com 

protocolos claros, entre as diferentes secretarias municipais. A Defesa Civil deve ter 
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papel de articuladora, organizadora e coordenadora das ações, a serem desenvolvidas 

em grande parte por outras secretarias e órgãos públicos. Uma das publicações 

menciona explicitamente:   

 

Servidores e servidoras municipais de Franco da Rocha comentam sobre a 

dificuldade de construção de protocolos de ação inter-secretarias, mas se 

empenham para que o processo seja finalizado e publicado em legislação para 

estimular a articulação. Também explicitam a necessidade de uma comunicação 

efetiva entre pastas e diferentes hierarquias dentro delas, para que todos saibam 

quais ações estão sendo planejadas e realizadas. 

 

Os riscos de desastre não são delimitados por fronteiras municipais. Há um 

conjunto de fatores regionais que precisam ser considerados por todos os municípios 

envolvidos. No caso de Franco da Rocha, esse grupo de municípios é definido pela Bacia 

do Rio Juqueri (Nazaré Paulista, Mairiporã, Franco da Rocha, Caieiras, São Paulo, 

Cajamar, Santana de Parnaíba e Pirapora do Bom Jesus). Como observa uma das 

publicações, “obras e gestão das águas em qualquer desses municípios afetam ações de 

gestão de riscos em todos eles, o que exige articulação”.  

Nas entrevistas realizadas com servidores em Franco da Rocha, foi apontado 

como caminho o envolvimento do CIMBAJU (Consórcio Intermunicipal dos Municípios 

da Bacia do Juqueri), do qual fazem parte Cajamar, Caieiras, Franco da Rocha, Francisco 

Morato e Mairiporã. Outra possibilidade apontada é o Comitê de Bacia. 
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Linhas de ação 

 

Investiremos em transformações estruturais para minimizar os riscos de 

enchentes e desastres, por meio da adoção de projeto a partir do “Cidade Esponja”. Esta 

é uma estratégia moderna e comprovadamente eficaz na prevenção e minimização de 

danos. O projeto “Cidade Esponja” consiste em um tripé de medidas para o 

enfrentamento dos riscos de enchentes e alagamentos: contenção da água, redução do 

fluxo e velocidade da água e criação de reservatórios.  

● A contenção depende da existência de áreas porosas, que absorvem a água, 

sejam ela naturais ou construídas (lagos, praças e escadões, fachadas e telhados 

verdes em construções públicas ou privadas).  

● A redução do fluxo é feita com adoção de medidas que preservem os caminhos 

dos rios, áreas de várzea e a vegetação ciliar, diminuindo a velocidade e vazão 

da água ao passo que promove a sedimentação natural.  

● Por fim, é exigida a adaptação da cidade com a construção de mais áreas 

alagáveis, estruturas que permitam a contenção temporária e a infiltração da 

água, como caixas de infiltração, jardins de chuva e reservatórios subterrâneos. 

-Fortalecemos a integração entre os diferentes órgãos municipais, sob a 

coordenação da Defesa Civil modernizada e fortalecida, com planos de prevenção e 

resposta atualizados e eficazes. 
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-Será promovida a articulação entre os municípios que compõem o CIMBAJU, 

considerando que os riscos ambientais estão relacionados a fatores regionais, que vão 

além dos limites de Franco da Rocha. 

-Trabalharemos na articulação para diálogo e treinamento constante da 

população, incluindo a multiplicação de NUPDECs (Núcleos de Proteção e Defesa Civil) 

nos bairros. 

-Iremos aperfeiçoar e modernizar os processos de coleta e destinação de 

resíduos sólidos, bem como investir na zeladoria e cuidado com a preservação e limpeza 

da cidade. 
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PROPOSTAS 

1.  Implantar o projeto “Cidade Esponja” na revisão do Plano Diretor 2025. 

2. Criar Sala de Monitoramento Meteorológico e de Gestão de Emergências que 

funcione de forma essencial e ininterrupta, 24 horas por dia, com a contratação 

de um meteorologista, aquisição de equipamentos avançados e investimento em 

pessoal e capacitação. Teremos alertas climáticos mais precisos e personalizados 

para a cidade.  

3. Envolver a população em processos permanentes de diálogo e treinamento para 

situações de riscos 

4. Multiplicar e capilarizar os NUPDECs (Núcleos de Proteção e Defesa Civil) nos 

bairros 

5. Reforçar a implementação e a divulgação do Plano de Local de Resiliência a 

Desastres, garantindo a articulação efetiva de todos os órgãos do governo sob a 

coordenação da Defesa Civil. 

6. Desenvolver ações integradas de prevenção e resposta a desastres com os 

municípios do CIMBAJU. 

7. Formalizar convênios com DAEE de manutenção permanente dos equipamentos 

de controle de cheias. 

8. Investir na força tarefa da operação verão de maneira qualificada, com todas as 

secretarias envolvidas com a coordenação da Defesa Civil. 

9. Criar o policiamento ambiental dentro da GCM. 
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10. Revisar o Código de Obras, articulado com o novo Plano Diretor, para garantir 

que os novos empreendimentos sigam as normas do Projeto Cidade Esponja, 

além de priorizar as compensações ambientais. 

11. Revisar e implementar o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos (coleta seletiva, pontos de entrega voluntária, ecopontos, cata treco) 

12. Criar o Centro Ambiental Municipal, com recursos para compostagem de 

resíduos orgânicos, educação ambiental, triagem e reciclagem de materiais e 

usina de beneficiamento de resíduos da construção civil 

13. Apoiar a organização de cooperativas e associações de catadores coordenadas 

pelo Fórum Municipal de Lixo e Cidadania 

14. Adotar a coleta seletiva e orgânica. 

15. Implantar coleta seletiva nas escolas em uma perspectiva educacional. 

16. Implantar o Programa Cidade Limpa para zeladoria urbana, com foco na 

manutenção de praças, parques e jardins, pintura de vias, limpeza pública e 

desobstrução de caixas e bocas de lobo.  

17. Acompanhar e articular a conclusão das obras dos piscinões EU 08 e EU 09, junto 

ao Governo do Estado e DAEE (Departamento de Água e Energia Elétrica) 

18.  Implantar o Parque Linear no entorno dos piscinões, com equipamentos de 

esporte e lazer.  

19. Criar o Programa Viela Viva, de urbanização das vielas, com pavimentação, 

escadarias, drenagem, iluminação e acessibilidade. 

20. Concluir a pavimentação da Estrada da Vargem Grande. 

21. Articular com o Governo do Estado a duplicação da rodovia Edgar Máximo 

Zamboto e da rodovia Tancredo de Almeida Neves. 

22. Articular com a Sabesp a implantação da rede de coleta de esgoto do Parque 

Montreal e demais áreas do município em que ainda não há coleta integralmente 

no bairro, como o Monte Verde, Pretória, Parque Industrial, dentre outras.  

23. Articular a liberação dos recursos e garantir a execução das obras previstas nos 

projetos aprovados pelo Novo PAC, destinados aos programas de contenção de 

encostas e demais intervenções.  
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Moradias seguras                                      
e de qualidade 
 

DIAGNÓSTICO 

 

No Censo 2010, Franco da Rocha aparece como uma das cidades com maior 

percentual de domicílios com alta densidade de pessoas por dormitório (mais de três 

pessoas). É um indicador de déficit habitacional e más condições de moradia. Embora 

desatualizada (os dados de 2022 ainda não foram divulgados para esse indicador), essa 

informação serve como medida comparativa entre os municípios e revela uma situação 

que provavelmente ainda persiste na cidade.  

As más condições de moradia são atestadas também pelos dados do CadÚnico: 

mais de 30% da população de baixa renda mora em casas com paredes de tijolo não 

revestido ou construídas com outros materiais. 

A questão do saneamento básico também é crítica. Em 2023 houve início de 

funcionamento da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) de Franco da Rocha, o que é 

um grande avanço, mas não resolveu o problema de quem não tem ligação com a rede 
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de esgoto. No mínimo, 23 mil pessoas têm esgotamento sanitário inadequado (fossa 

comum ou despejo direto), segundo o Censo 2022. As outras pessoas declaram ligação 

com a rede ou fossa séptica. Mas a existência e adequação da fossa séptica e a ligação 

à rede de esgoto foram declaradas pelos moradores ao Censo sem verificação técnica. 

Isso significa que mesmo as consideradas fossas sépticas podem ser inadequadas. 
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LINHAS DE AÇÃO 

 

-Vamos aprimorar os procedimentos de regularização fundiária, garantindo que 

a infraestrutura básica seja implantada antes da regularização. 

-Investiremos no fortalecimento da Assistência Técnica de Habitação de 

Interesse Social (ATHIS), para garantir moradias de qualidade para as famílias de baixa 

renda, com contratação de empresas parceiras para a realização das obras necessárias. 

-Faremos um mapeamento extensivo e permanente das demandas 

habitacionais, tanto para novas unidades como para processos de regularização, por 

bairro da cidade, garantindo atendimento mais ágil às necessidades da população 

-Investiremos em questões de saneamento e lixo nas áreas mais desassistidas, 

com readequação de fossas sépticas e disponibilização de caçambas de coleta, onde não 

houver coleta porta a porta, como estratégia de transição para a universalização desses 

serviços. 
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PROPOSTAS 

  

1. Criar grupo de trabalho permanente para supervisionar e gerenciar os 

programas de regularização fundiária na Vila Belmiro, Parque Pretória e 

demais núcleos em processo de regularização, com acompanhamento do 

congelamento, fiscalização do local e apoio às ações necessárias.  

2.  Integrar programas de regularização fundiária com projetos de urbanização, 

garantindo que as áreas regularizadas recebam infraestrutura básica e 

serviços públicos, para ter a infraestrutura básica antes da regularização.  

3. Reorganizar e ampliar o setor responsável pela ações de regularização 

fundiária, com a ampliação do quadro técnico.  

4.  Estruturar e investir na Assistência Técnica de Habitação de Interesse Social 

(ATHIS), com a criação do Programa Morar Melhor: 

● Realizar campanhas informativas para divulgar a ATHIS e os direitos das 

famílias de baixa renda, utilizando mídias sociais, redes locais e contato 

direto entre a prefeitura e as lideranças dos bairros 

● Contratar empresas parceiras para a realização das obras e projetos de 

ATHIS 
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● Destinar e alocar um percentual fixo do orçamento habitacional para a 

ATHIS, garantindo financiamento contínuo e sustentável. 

● Criar mecanismos para desburocratizar e agilizar os processos de 

solicitação e execução da ATHIS para facilitar o acesso das famílias a esses 

serviços. 

5.    Criar programa habitacional para a remoção de pessoas em situação de risco, 

realocando-as para moradias mais seguras e dignas, sempre que não houver 

possibilidade de mitigar o risco.  

6. Organizar e mapear as regiões com maior necessidade de urbanização e 

implementar os projetos de regularização fundiária com prioridade, 

garantindo que essas áreas recebam a atenção necessária 

7.   Implantar programa municipal de adequação de fossas sépticas, com inspeção 

e apoio técnico para regularização, como estratégia de transição até 

atingirmos a cobertura total de rede de esgoto 

8.  Aprimorar a coleta de lixo domiciliar, incluindo disponibilização imediata de 

caçambas onde ainda não houver coleta porta a porta, até que o serviço seja 

implantado 

9.  Articular a liberação dos recursos e garantir a execução das obras previstas 

nos projetos aprovados pelo Novo PAC, destinados aos programas de 

contenção de encostas, subsídios do Projeto Periferia Viva (de urbanização 

de núcleos habitacionais) e a construção de unidades habitacionais (previstas 

no PAC e no Programa Minha Casa Minha Vida).  

10. Promover processo de credenciamento das empresas que atuam na   

regularização fundiária de forma privada no município.   

11. Qualificar e ampliar os recursos do Auxílio Moradia Emergencial - AME. 
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Juventude com participação e 
oportunidades 
 

DIAGNÓSTICO 

É grande a preocupação dos jovens e suas famílias com questões relacionadas à 

educação e trabalho atualmente. O número de vagas de emprego formal para jovens 

em Franco da Rocha é muito pequeno. A oferta de formação técnica e universitária é 

pouco diversificada. É preciso criar oportunidades no presente e perspectivas de futuro 

para essa parcela da população. Precisamos criar novas oportunidades para 

adolescentes e jovens, em relação ao acesso ao ensino superior, trabalho e renda e 

desenvolvimento de atividades artísticas, culturais e esportivas.  

No acesso à universidade, o quadro de matrículas na cidade é consequência da 

configuração do mercado de trabalho: dos 411 alunos graduados em nível superior em 

2022, 212 (51,6%) foram na área de educação, com predominância de formados em 

pedagogia (158 graduados). Depois, vieram 74 graduados em negócios e administração 

(bastante pulverizados em gestão de pessoas, logística, gestão de saúde, administração 

etc.) e 52 em computação e tecnologia da informação (graças à presença da Fatec). 
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Há pouca diversidade de oferta de cursos superiores na cidade. Além disso, os 

resultados do ENEM 2022 mostram que podem existir barreiras de acesso por 

deficiência de formação escolar. A média dos estudantes de Franco da Rocha foi 334, 

enquanto a média do Estado de São Paulo atingiu 550. 

O total de empregos formais para jovens de 16 a 24 anos varia entre 10% e 12% 

da população nessa faixa etária no decorrer dos anos. É muito pouco. Talvez haja aqui 

um círculo vicioso em que a falta de perspectivas locais de trabalho qualificado 

desestimule a busca por profissionalização e ensino superior. As principais ocupações 

no emprego formal para essa faixa etária se concentram em atividades de baixa 

qualificação. 

O fortalecimento do programa de aprendizagem (o Jovem Aprendiz) é uma 

estratégia possível para começar a reverter esse quadro. Em dezembro de 2022, havia 

apenas 119 registros de aprendizes. Entre eles, ainda aparecem ocupações que não 

exigem nenhuma capacidade técnica a ser desenvolvida, como repositor de mercadorias 

e atendente de loja ou supermercado. A aprendizagem precisa levar ao 

desenvolvimento do jovem, exigindo curso de capacitação técnica como parte das horas 

de trabalho, jornada compatível com o horário escolar e vínculo formal. É um 

mecanismo muito eficiente de inserção positiva no mundo do trabalho. 

Fatec e a ETEC promovem formação para atividades que têm pouco mercado em 

Franco da Rocha. Haverá ainda mais formados pelo já previsto Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia Federal. Daí a necessidade de uma política de incentivo 

à criação de novas empresas no município, com apoio a egressos desses cursos para 

montarem negócios e iniciarem sua vida profissional.   

Ao lado da preocupação com atividades produtivas, é preciso pensar no 

desenvolvimento integral da juventude, com espaços para o desenvolvimento de 

atividades artísticas, culturais e produtivas, esportivas, com cursos, formações, eventos 

e estímulo à criação. 
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LINHAS DE AÇÃO 

  

Vamos multiplicar as oportunidades de desenvolvimento pessoal, cultural e 

profissional dos jovens, com os Centros da Juventude. Esses espaços contarão com 

coworkings (salas de trabalho, com computadores e equipamentos), locais para cursos 

e capacitações, áreas para atividades culturais e esportivas. É um investimento na 

juventude e no bairro. 

Vamos fortalecer as possibilidades de emprego formal de adolescentes e jovens, 

por meio do estímulo ao Programa Jovem Aprendiz. A Prefeitura irá promover essas 

contratações por meio de estímulo a entidades formadoras e diálogo com as empresas, 

com apoio do Conselho de Desenvolvimento Econômico. 

Iremos estimular e apoiar o empreendedorismo juvenil, por meio da incubadora 

já mencionada nas propostas de Desenvolvimento Econômico. 

Priorizaremos as manifestações artísticas e culturais juvenis e periféricas nos 

editais e mecanismos de apoio à cultura que serão criados pela Prefeitura. 
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PROPOSTAS 

 

1.  Criar os Centros da Juventude, com coworking, cursos e espaços para 

atividades culturais e esportivas. 

2.    Fortalecer o Programa Jovem Aprendiz. 

3.    Estimular e apoiar a criação de empreendimentos para os jovens formados 

na ETEC, na FATEC e no futuro Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia, por meio da incubadora de novos negócios. 

4.    Priorizar os jovens nos mecanismos de apoio cultural da Prefeitura, incluindo 

editais de fomento e ocupação de espaços culturais.  

5.  Articular com o Governo do Estado, por meio do Centro Paula Souza, a 

ampliação dos cursos oferecidos pela FATEC e ETEC.  

6. Acompanhar e articular a implantação do Instituto Federal, anunciado 

recentemente pelo Governo Federal.  

7.  Fortalecer o Conselho Municipal da Juventude (CMJ). 
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Garantia de acesso a                                       
direitos sociais básicos 
  

DIAGNÓSTICO 

 

  Franco da Rocha tem um dos maiores percentuais de famílias beneficiárias do 

Bolsa Família. Isso mostra que grande parcela da população vive em situação de pobreza 

ou extrema pobreza, que resultam em diversas vulnerabilidades sociais, pessoais e 

relacionais. Isso requer diversas ações conjuntas para superar essas situações, por meio 

da Assistência Social e de outras políticas públicas. 

Em dezembro de 2023, 13.722 famílias foram beneficiadas pelo Bolsa Família em 

Franco da Rocha, o que corresponde a 27,82% do total de famílias. Está entre os 

municípios com maior percentual de beneficiários - posição 573 entre 645 municípios 

do Estado (menor colocação significa menor percentual de famílias beneficiárias).  
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Bolsa Família 

Ano (dezembro) Famílias % 

2010 3.652 10,07 

2011 3.740 10,04 

2012 4.289 11,22 

2013 4.756 12,12 

2014 4.942 12,26 

2015 5.723 13,83 

2016 6.619 15,63 

2017 7.432 17,14 

2018 7.604 17,13 

2019 7.163 15,77 

2020 8.047 17,31 

2021 7.736 16,64 

2022 14.244 28,88 

2023 13.722 27,82 

             Fonte: MDS 

  

No mês de abril de 2024, o município teve 13.092 famílias atendidas pelo 

Programa Bolsa Família, com 33.598 pessoas beneficiadas, totalizando um investimento 

de R$ 8.683.729,00, com benefício médio de R$ 663,28 por família ou R$ 258,45 por 

pessoa ao mês. Nos diálogos que realizamos nos diversos bairros, surgiram muitos casos 

em que esse valor se mostra ainda insuficiente para complementar a renda mensal e 
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garantir a manutenção básica. Tal situação vai exigir ação da Prefeitura para destinar 

transferências do município para atender a esses casos mais vulneráveis. 

Além da complementação de renda, a política de Assistência Social tem de 

oferecer serviços que deem condições para as famílias superarem sua situação de 

vulnerabilidade. Isso requer equipes completas e instalações adequadas para o 

atendimento dos diferentes públicos, com locais de atendimento próximos às 

comunidades mais vulneráveis. 

A superação da vulnerabilidade requer que os serviços socioassistenciais atuem 

em conjunto com as demais políticas públicas, de geração de emprego e renda, 

educação e saúde. É necessário articular essas diversas políticas, com protocolos e 

formas efetivas de encaminhamento e atendimento. 

Além disso, a Assistência Social precisa contar com investimentos e recursos 

humanos suficientes para atendimentos que garantam o acesso e proteção nos casos de 

maior complexidade, atendidos pelo CREAS (Centro de Referência Especializado da 

Assistência Social). Isso inclui mulheres vítimas de violência, adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto, atendimento domiciliar a 

idosos e pessoas com deficiência, entre outros. 
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LINHAS DE AÇÃO 

 

  - Vamos garantir a proximidade e agilidade do atendimento da Assistência Social, 

por meio da ampliação do número de CRAS (Centro de Referência da Assistência Social) 

e criação do CRAS Móvel. O CRAS Móvel é um equipamento itinerante, que leva os 

serviços e atendimentos aos bairros que ainda não têm um ponto de atendimento 

socioassistencial. 

- Vamos completar todas as equipes técnicas do CRAS e CREAS, para garantir a 

capacidade de atendimento com qualidade. 

- Iremos investir em reformas e construções, para garantir locais adequados, 

acessíveis e humanizados para os atendimentos da Assistência Social. 

- Teremos atenção prioritária a grupos de extrema vulnerabilidade, como 

população de rua e idosos e pessoas com deficiência que estejam em situação de 

isolamento ou falta de acesso aos direitos sociais básicos. 

- Criaremos protocolos e formas de atendimento multissetoriais (assistência 

social, geração de emprego e renda, saúde e educação) para oferecer às famílias e 

pessoas atendidas formas efetivas de superação de vulnerabilidades. 
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PROPOSTAS 

  

1.    Adequar as equipes dos CRAS, para que fiquem com o quadro completo. 

2.    Criar CRAS Móveis para atuação nos bairros. 

3.    Qualificar as instalações dos prédios da Assistência Social. 

4.  Transferir a sede da Secretaria para um novo local, que garanta espaço 

adequado para trabalho. 

5.    Aperfeiçoar as metodologias de atendimento em medidas socioeducativas 

em meio aberto. 

6.    Fortalecer o CREAS, com equipes e instalações adequadas. 

7.  Implementar políticas de atendimento à população de rua como: políticas 

sociais, melhoria do Centro Pop, acesso à saúde, equipamentos sanitários, 

água potável, produtos de higiene, entre outros.   

8.  Fortalecer o atendimento domiciliar da Assistência Social para idosos e 

pessoas com deficiência 

9.  Integrar os atendimentos socioassistenciais com as políticas de saúde, 

educação e emprego e renda 
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10. Construir dois novos CRAS, no Jardim dos Reis e Jardim Bandeirantes, e 

concluir o CRAS do Parque Pretória 

11. Articular com o Governo do Estado e implantação do Programa Bom Prato 

12. Implantar dois novos Centros Dia do Idosos (CDI) 

13. Ampliar a cobertura de transferência de renda, com complementação para 

jovens e mulheres em situação de extrema pobreza, por meio dos Programas 

Renda Jovem e Renda Mulher.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

74 

 

 

 

 

 

 

 

Acessibilidade e promoção dos direitos 
de pessoas com deficiência 
 

DIAGNÓSTICO  

  

A ausência de rampas, elevadores, sinalização sonora e tátil, a má conservação 

das calçadas, a dificuldade de uso do transporte público, a inexistência de orientações e 

publicações em braile e áudio, entre outros, são barreiras para a inclusão e acesso a 

serviços públicos das pessoas com deficiência, desde a escola. 

O número estimado de pessoas com deficiência em Franco da Rocha, segundo 

os dados do Censo 2010, era 6.320 moradores. Os dados de 2022 ainda não foram 

divulgados. 

A incompreensão sobre os dados do IBGE gerou interpretações equivocadas do 

total de pessoas com deficiência em Franco da Rocha, o número apontado de 40 mil 

pessoas com deficiência na cidade, é resultado da soma de todos os casos com alguma 

dificuldade, grande dificuldade e incapacidade sem considerar que muitas pessoas têm 

mais de uma deficiência. Ou seja, há muitos casos de pessoas contadas duas ou mais 
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vezes - porque foi contada uma vez em cada tipo de deficiência que tenha. O próprio 

IBGE apresenta a soma de todas as pessoas, tirando os casos duplicados, e dá 30.743. 

Esse número de 30 mil ainda é artificialmente inflado. Se tirarmos os idosos e os 

casos de "alguma dificuldade", chegamos às 6.320 pessoas, muito mais realista, e que é 

utilizado inclusive por órgãos públicos para avaliação de cotas (caso do Ministério do 

Trabalho, por exemplo). Os casos de "alguma dificuldade" precisam ser descontados 

porque não se referem ao que consideramos pessoas com deficiência e que são alvo de 

políticas públicas específicas. No caso dos idosos, as dificuldades de locomoção, visão e 

audição se devem a questões próprias da idade. Os idosos serão também beneficiados 

por todas as ações de acessibilidade física que forem desenvolvidas para pessoas com 

deficiência, mas eles não constituem um grupo de pessoas com deficiência ao qual se 

aplicam políticas públicas de inclusão na escola, no mercado de trabalho, na aplicação 

da lei de cotas. 

A metodologia do IBGE, no entanto, não define critérios para pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA). Essas pessoas, de acordo com a Lei Berenice Piana 

(Lei 12.764/2012 - Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 

do Espectro Autista) são consideradas, para todos os efeitos legais, pessoas com 

deficiência. As pessoas com TEA configuram um grupo populacional que merece atenção 

específica. 

A acessibilidade de pessoas com deficiência deve ser uma prioridade para todos 

os serviços públicos. Não apenas acessibilidade física, mas também comunicacional 

(braile, língua brasileira de sinais, audiodescrição etc.) e atitudinal (respeito, não-

discriminação). É um desafio significativo, que deve começar necessariamente pela 

educação, saúde, assistência social e transporte. Acessibilidade total significa também 

que seus efeitos não se restringem a pessoas com deficiência, mas tornam a cidade e os 

serviços públicos melhores para todas as pessoas com qualquer tipo de restrição (idosos, 

analfabetos, doentes). 

As escolas municipais de Franco da Rocha, por exemplo, ainda são limitadas 

nessa questão: segundo o Censo Escolar 2023, 12 das 23 escolas registradas não têm 
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nenhum tipo de acessibilidade. As outras 11 possuem apenas alguns tipos de recursos 

para acessibilidade física (corrimão, elevador, rampa, piso tátil). 

Na Educação, além da acessibilidade, é preciso garantir a presença de 

profissionais com formação e o funcionamento efetivo das salas de recursos 

multifuncionais para alunos com deficiência, bem como estrutura de apoio (transporte, 

calçadas acessíveis, materiais didáticos adequados e acessíveis, entre outros).  

Um elemento chave para a inclusão de pessoas com deficiência é o emprego. A 

inserção no mercado de trabalho é estimulada pela lei de cotas, mas ela gera poucos 

resultados em Franco da Rocha. De acordo com os últimos dados disponíveis, referentes 

a 2021, as cotas na cidade equivalem a somente 34 empregos, dos quais apenas 10 

estavam ocupados em virtude da lei. Havia outras 43 pessoas com deficiência 

contratadas sem a obrigatoriedade da cota, totalizando 53 empregos. Nessa questão, o 

uso de metodologias como emprego apoiado tem gerado bons resultados na inclusão 

de pessoas com deficiência no mercado de trabalho. 

Os últimos dados detalhados do cumprimento da lei de cotas no emprego para 

pessoas com deficiência são de 2021, disponíveis no Painel de Informações e Estatísticas 

da Inspeção do Trabalho no Brasil. Embora desatualizados, esses dados mostram a 

limitação do mercado de trabalho da cidade para pessoas com deficiência. De acordo 

com a lei, deveriam ser contratadas 34 pessoas com deficiência (13 na Administração 

Pública e 21 com empregadores privados). No entanto, apenas 10 vagas estavam 

preenchidas. 

  

Reserva legal de vagas para pessoas com deficiência (Lei n.º 8.213/91) 

Ano: 2021 Administração Pública Empregadores Privados Total 

Vagas Reservadas 13 21 34 

Vagas Ocupadas 1 9 10 

Déficit 12 12 24 

Fonte: Painel de Informações e Estatísticas da Inspeção do Trabalho no Brasil 
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  A maior parte dos empregos de pessoas com deficiência (43 vagas), em 2021, 

não eram para cumprimento da lei de cotas. Naquele ano, o total de pessoas com 

deficiência empregadas em Franco da Rocha totalizava apenas 53 pessoas. 

  

Vínculos empregatícios de pessoas com deficiência 

Ano: 2021 Vínculo obrigado por lei Vínculo não obrigado por lei Total 

PcD Física 4 13 17 

PcD Auditiva 1 9 10 

PcD Visual 3 7 10 

PcD Mental/Intelectual 1 7 8 

PcD Múltipla 0 3 3 

Reabilitado 1 4 5 

Total de PcD 10 43 53 

Fonte: Painel de Informações e Estatísticas da Inspeção do Trabalho no Brasil 
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LINHAS DE AÇÃO 

  

- Iremos criar um órgão responsável pelas políticas voltadas a pessoas com 

deficiência, diretamente ligado ao gabinete da Prefeita, em diálogo e parceria com o 

Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência. 

- Vamos priorizar a acessibilidade física e comunicacional em todos os serviços 

públicos, com capacitação dos funcionários e disponibilização de instalações e materiais 

acessíveis. 

- Vamos estimular a inclusão produtiva de pessoas com deficiência, por meio de 

ações junto ao empresariado e apoio a iniciativas de capacitação e oferecimento da 

metodologia de emprego apoiado por meio de organizações da sociedade civil. 

- Vamos tornar a acessibilidade regra obrigatória em todas as construções, 

reformas e adequações de prédios públicos. 

- Vamos investir em acessibilidade nos espaços de esporte e de lazer. 

- Vamos apoiar familiares e cuidadores de pessoas com deficiência. 
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PROPOSTAS 

  

1.   Criar um órgão responsável pela política da pessoa com deficiência vinculado 

ao gabinete da Prefeita. 

2.    Criar o Plano Municipal de Ações Articuladas para a Pessoa com Deficiência 

3.    Criar a Ouvidoria dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

4.    Criar o Centro de Referência para o Atendimento à Pessoas com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA).  

5.  Readequar os prédios públicos conforme as leis existentes que garantam 

acessibilidade, comunicação e sinalização.   

6. Criar programa de atendimento e apoio às famílias de pessoas com deficiência.  

7.    Criar programa de empregabilidade da pessoa com deficiência, com o uso da 

metodologia de emprego assistido.  

8.    Implantar comunicação acessível nos serviços públicos (intérprete de libras, 

material em Braile, áudio, entre outros). 

9.    Capacitar os servidores públicos para atendimento adequado a pessoas com 

deficiência. 

10.   Readequar os semáforos para as necessidades de diferentes deficiências 
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11. Criar ações de fortalecimento da conscientização social sobre a inclusão de 

pessoas com deficiência (cartilhas, campanhas, currículo escolar etc.) 

12. Garantir a existência de professor de atendimento educacional especializado 

(AEE) em todas as escolas de ensino fundamental municipal 

13. Tornar os espaços públicos de lazer adequados e seguros para a pessoas com 

deficiência 

14. Incentivar práticas esportivas, garantindo vagas prioritárias para as pessoas 

com deficiência. 

15. Criar a Praça do Autista, dentro do Parque Municipal Benedito Bueno de 

Morais.  
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Primeira infância -                                          
cuidado com os nossos pequenos 
  

DIAGNÓSTICO 

 

  A primeira infância, que vai do nascimento aos seis anos de idade, é um período 

fundamental no desenvolvimento do ser humano. Há um conjunto amplo de cuidados e 

atenções exigidos nessa fase da vida: alimentação, saúde, brincadeiras, educação, apoio, 

carinho, proteção. Para isso, as políticas públicas precisam ser integradas, com foco no 

desenvolvimento de cada criança. É preciso que as políticas de educação (creche e pré-

escola), saúde, assistência social tenham ações conjuntas, além de protocolos e fluxos 

de encaminhamento. É preciso também que a cidade seja planejada para dispor de 

espaços seguros de lazer e brincadeira para essas crianças. 

Ampliar o turno integral de 12 horas nas creches e progressivamente na pré-

escola é importante tanto para o desenvolvimento das crianças como para permitir que 

as mães tenham tempo para se dedicar a atividades próprias, sobretudo o trabalho. A 

creche pode ser pensada como um centro de atenção integral para as crianças: 

pedagógico, de saúde, de cuidado, de alimentação e de identificação de casos de risco 
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(violência, abuso, negligência). Isso significa tanto capacitação dos profissionais da 

creche, como integração real das políticas públicas na atenção a essas crianças 

(avaliações regulares por profissionais de saúde, acompanhamento de peso x idade e 

peso x altura, avaliação oftalmológica, diagnóstico precoce de síndromes e doenças).  

Na saúde, há questões de vacinação e cuidados de grávidas e recém-nascidos 

que precisam de atenção. A mortalidade infantil apresentou tendência de queda entre 

2017 e 2020 e elevou-se novamente, em menor proporção, em 2021 e 2022. Dados 

preliminares de 2023 registram nova elevação, com 20 casos em 1.771 nascidos vivos, 

resultando no coeficiente preliminar de 11,29 por mil. 

No caso da mortalidade infantil, observa-se concentração neonatal com 

predominância de causas ligadas a afecções originadas no período perinatal (Cap. XVI 

da CID 10) predominantemente evitáveis. É preciso, assim, aprimorar o 

acompanhamento da gestação e do primeiro mês de vida das crianças. 

Além de ser um importante indicador da saúde da mãe e da criança que vai 

nascer, o pré-natal insuficiente está relacionado ao grau de acesso da população em 

geral aos serviços de saúde. O índice de 23,78% em 2022 coloca Franco da Rocha na 

posição 555 entre 645 municípios paulistas. Dados preliminares de 2023 apontam piora 

no quadro, para 25,86%. 

A atenção à primeira infância é uma prioridade nacional, que será sistematizada 

pela Política Nacional da Primeira Infância. O governo federal instituiu, em junho de 

2024, o Comitê Intersetorial de Políticas Públicas para a Primeira Infância, que irá definir 

essa política, voltada à vida, saúde, alimentação, educação, esporte, lazer, cultura, 

dignidade, respeito, liberdade e convivência familiar e comunitária. 
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LINHAS DE AÇÃO 

 

- Vamos tornar a primeira infância uma prioridade municipal, alinhada com as 

definições que serão feitas pela Política Nacional da Primeira Infância. 

- Estabeleceremos como prioritárias as ações de cuidado e atenção na gravidez, 

parto e puerpério, como definido nas propostas de saúde apresentadas acima. 

- Adotaremos uma abordagem multissetorial e integrada, para a atenção e 

cuidado da primeira infância em todas as áreas (educação, saúde, assistência social, 

entre outras). 

- Vamos adotar a regra de segurança e adequação de espaços públicos, parques 

e praças ao uso de crianças. 
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PROPOSTAS 

 

1.    Implantar o Programa de Atenção Integral à Primeira Infância, alinhado com 

as definições que serão adotadas pela Política Nacional da Primeira Infância 

2.  Tornar cada creche e pré-escola um centro de atenção integral para as 

crianças (pedagógico, de saúde, de cuidado, de alimentação e de 

identificação de casos de risco de violência, abuso, negligência etc.) 

3.    Adotar avaliações periódicas por profissionais de saúde, acompanhamento 

de peso x idade e peso x altura, avaliação oftalmológica, diagnóstico precoce 

de síndromes e doenças para todas as crianças de creche e pré-escola 

4.    Tornar os espaços públicos de lazer adequados e seguros para as crianças 

5. Transformar Franco da Rocha em uma Cidade Amiga da Criança é um 

compromisso com o futuro das nossas crianças e com a construção de uma 

sociedade mais justa e inclusiva. Este plano de governo busca viabilizar 

formas de sustentar a participação das crianças na gestão pública, criar um 

ambiente onde todas as crianças possam crescer com dignidade, saúde e 

oportunidades. Com um esforço conjunto e uma gestão eficaz, podemos 

garantir que Franco da Rocha seja um exemplo de excelência no cuidado e 

desenvolvimento infantil. 
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Idosos com vida ativa,                             
cuidado e acolhimento 
 

DIAGNÓSTICO 

  

Vida ativa e convívio social constante garantem melhor qualidade de vida aos 

idosos. Isso exige oferta de atividades de lazer, cursos, esportes e outras ações 

específicas para essa faixa etária. A cidade e os transportes urbanos têm de ser 

acessíveis e adequados  também. Ao mesmo tempo, é necessário manter atenção em 

saúde e oferecer estrutura de cuidado e acolhimento aos idosos que já não possuem 

mais total autonomia, bem como aos seus familiares e/ou cuidadores. 

Franco da Rocha é um dos municípios com menor presença relativa de idosos no 

Estado de São Paulo. Seu índice de envelhecimento (proporção de idosos de 65 anos ou 

mais para cada 100 pessoas com 14 anos ou menos) é de 42,31 – 34ª posição entre os 

645 municípios paulistas. A baixa proporção de idosos é característica da região. 

Cajamar, por exemplo, é a 2ª cidade do Estado com menor proporção de idosos (índice 

de envelhecimento de 31,95). Mesmo Mairiporã, com índice mais elevado (56,76) fica 

em 141º lugar no Estado. 
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De acordo com os dados do Censo 2022 do IBGE, o número de pessoas com 60 

anos ou mais em Franco da Rocha é de 18,4 mil (12,70% da população total). São 6,13 

mil pessoas de 60 a 64 anos (4,23% da população) e 12,27 mil pessoas de 65 anos ou 

mais (8,47% da população). 

  

Índice de envelhecimento 2022 

Município Índice de envelhecimento Posição no Estado 

Cajamar 31,95 2 

Francisco Morato 35,10 7 

Franco da Rocha 42,31 34 

Caieiras 49,34 71 

Mairiporã 56,76 141 

Fonte: IBGE/Censo 2022 

  

Faixas etárias de idosos 2022 em Franco da Rocha 

Faixa etária Homens Mulheres Total % da população 

60 a 64 2.796 3.334 6.130 4,23 

65 ou + 5.367 6.903 12.270 8,47 

Total 8.163 10.237 18.400 12,70 

Fonte: IBGE/Censo 2022 
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Composição populacional 2022 em Franco da Rocha 

Faixa etária Homens Mulheres Total % da população 

0 a 4 4.491 4.522 9.013 6,22 

5 a 9 5.365 4.845 10.210 7,05 

10 a 14 4.966 4.814 9.780 6,75 

15 a 19 5.474 5.021 10.495 7,25 

20 a 24 6.351 5.616 11.967 8,26 

25 a 29 6.366 5.432 11.798 8,15 

30 a 34 6.263 5.731 11.994 8,28 

35 a 39 6.363 6.183 12.546 8,66 

40 a 44 6.321 6.314 12.635 8,72 

45 a 49 5.054 5.205 10.259 7,08 

50 a 54 4.287 4.460 8.747 6,04 

55 a 59 3.281 3.724 7.005 4,84 

60 a 64 2.796 3.334 6.130 4,23 

65 a 69 2.292 2.795 5.087 3,51 

70 a 74 1.650 1.944 3.594 2,48 

75 a 79 804 1.069 1.873 1,29 

80 a 84 403 630 1.033 0,71 

85 a 89 154 285 439 0,30 

90 a 94 48 134 182 0,13 

95 a 99 10 42 52 0,04 

100+ 6 4 10 0,01 

Total 72.745 72.104 144.849 100 

Fonte: IBGE/Censo 2022 
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O CadÚnico (Cadastro Único da Assistência Social) tem 8.309 idosos cadastrados, 

o que corresponde a 45% da população total de idosos. Entre eles, 1.412 na faixa mais 

extrema de pobreza (renda familiar per capita mensal até R$ 109); 101 com renda 

familiar per capita mensal de R$ 109 a R$ 218; e 1.063 com baixa renda (renda familiar 

per capita mensal acima de R$ 218 até meio salário mínimo). Aproximadamente 74% 

dos idosos cadastrados no CadÚnico são os responsáveis pela unidade familiar. O 

analfabetismo atinge 20% de todos os idosos cadastrados. 

 

  

Idosos no CadÚnico de Franco da Rocha 

Renda familiar per capita Entre 60 a 64 Maior que 65 Total 

Pobreza 1 (até R$ 109) 1.145 267 1.412 

Pobreza 2 (de R$ 109 a R$ 218) 86 15 101 

Baixa Renda 394 669 1.063 

Acima de 1/2 S.M. 1.015 4.718 5.733 

Total de cadastrados 2.640 5.669 8.309 

População de idosos 6.130 12.270 18.400 

% cadastrado 43,07 46,20 45,16 

Fonte: MDS / abril de 2024 
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Idosos responsáveis pela unidade familiar no CadÚnico de Franco da Rocha 

Faixa etária 

Idoso 

responsável 

Total de 

idosos % de idosos responsáveis 

Entre 60 a 64 1.953 2.640 73,98 

Maior que 65 4.190 5.669 73,91 

Total 6.143 8.309 73,93 

Fonte: MDS / abril de 2024 

  

Idosos no CadÚnico de Franco da Rocha por alfabetização 

Faixa etária Alfabetizado Analfabeto Total % analfabetos 

Entre 60 a 64 2.291 349 2.640 13,22 

Maior que 65 4.320 1.349 5.669 23,80 

Total 6.611 1.698 8.309 20,44 

Fonte: MDS / abril de 2024 
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LINHAS DE AÇÃO 

 

- Vamos multiplicar as oportunidades de convívio social e presença dos idosos 

em espaços públicos, eventos e atividades. 

- Vamos aperfeiçoar os atendimentos das políticas públicas voltadas para os 

idosos. 

- Iremos criar uma política de ampliação de vagas e  aperfeiçoar a fiscalização de 

Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI). 
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PROPOSTAS 

  

1.    Criar programas de atividades de lazer, convívio social e atividades físicas para 

idosos nos bairros. 

2.  Ampliar, por meio de convênios, as vagas em Instituições de Longa 

Permanência para Idosos (ILPI). 

3.    Aprimorar a fiscalização e o acompanhamento das ILPI’s da cidade. 

4.    Criar dois Centros Dia para Idosos (CDI). 

5.    Aperfeiçoar o atendimento domiciliar de idosos pelo ESF e pela Assistência 

Social. 

6.    Permitir que qualquer vaga de estacionamento seja ocupada gratuitamente 

por idosos, sem necessidade de delimitação de vagas especiais. 
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Mulheres com oportunidades, 
equidade e respeito 
 

DIAGNÓSTICO 

  

As desigualdades de gênero fazem com que as mulheres tenham menos 

oportunidades de desenvolvimento pessoal e social, nos diversos campos da sociedade: 

trabalho e emprego, acesso a direitos, autonomia econômica, liberdade, respeito, 

representatividade política, entre outros. Além disso, são vítimas de violência e 

discriminação pelo fato de serem mulheres. O combate a essas desigualdades requer 

medidas específicas e linhas de ação que estejam presentes em todas as políticas 

públicas e ações de comunicação governamental. 

As mulheres correspondem a 57,73% de todas as pessoas inscritas no CadÚnico 

do SUAS em Franco da Rocha, mas são as responsáveis em 76% dos domicílios 

cadastrados. A presença feminina é maior nas faixas de menor renda (pobreza 1: 

58,47%; pobreza 2: 59,91%). 
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Faixa da renda familiar mensal per capita no CadÚnico por sexo (abril de 2024) 

Sexo Pobreza 1 Pobreza 2 Baixa renda Acima de 1/2 S.M. Total 

Masculino 11.269 1.953 6.222 7.863 27.307 

Feminino 15.863 2.919 8.362 10.155 37.299 

Total 27.132 4.872 14.584 18.018 64.606 

% feminino 58,47 59,91 57,34 56,36 57,73 

Pobreza 1: até R$ 109 

Pobreza 2: de R$ 109 a R$ 218 

Baixa renda: de R$ 218 a 1/2 salário mínimo 

Fonte: MDS 

  

Pessoa responsável pela unidade familiar no CadÚnico (abril de 2024) 

Faixa de renda familiar per capita Masculino Feminino Total % feminino 

Pobreza 1 3.048 9.217 12.265 75,15 

Pobreza 2 212 1.523 1.735 87,78 

Baixa Renda 799 4.235 5.034 84,13 

Acima de 1/2 S.M. 2.718 6.552 9.270 70,68 

Total 6.777 21.527 28.304 76,06 

Pobreza 1: até R$ 109 

Pobreza 2: de R$ 109 a R$ 218 

Baixa renda: de R$ 218 a 1/2 salário mínimo 

Fonte: MDS 
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Apenas 10 ocupações absorvem mais de 50% de todas as mulheres com emprego 

formal em Franco da Rocha, segundo dados da RAIS para dezembro de 2022 (último 

dado disponível). O maior número de empregos femininos está na educação (professor 

dos anos iniciais do ensino fundamental e auxiliar de desenvolvimento infantil). 

  

Principais ocupações de mulheres no emprego formal (dezembro de 2022) 

Ocupação Empregos % % acumulado 

Professor de nível superior do ensino 
fundamental1 688 7,56 7,56 

Operador de caixa 609 6,69 14,25 

Auxiliar de desenvolvimento infantil 549 6,03 20,28 

Assistente administrativo 519 5,70 25,98 

Auxiliar de escritório, em geral 439 4,82 30,80 

Técnico de enfermagem 403 4,43 35,23 

Vendedor de comércio varejista 401 4,41 39,64 

Atendente de lojas e mercados 397 4,36 44,00 

Faxineiro 368 4,04 48,04 

Alimentador de linha de produção 347 3,81 51,85 

Fonte: RAIS / 1 - nos aos iniciais do ensino fundamental 

  

A média salarial em dezembro de 2022 em Franco da Rocha era de R$ 3.195,79. 

Por gênero, a média feminina (R$ 3.202,64) supera a média masculina (R$ 3.189,17). A 

diferença maior para a média salarial feminina é devida à remuneração dos professores 

do ensino fundamental dos anos iniciais. Se forem retirados da conta exclusivamente os 
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empregos de professor dos anos iniciais do ensino fundamental, a média salarial 

masculina fica em R$ 3.172,67 e a feminina em R$ 2.952,12. Nessa hipótese, a média 

salarial total de Franco da Rocha cairia para R$ 3.068,18. 

A violência é um dos resultados mais evidentes das desigualdades de gênero. 

Nas situações de violência interpessoal, as mulheres correspondem a três em cada 

quatro vítimas. Nos registros de lesão autoprovocada, dois em cada três casos. Os casos 

de violência interpessoal e os de lesões autoprovocadas são de notificação obrigatória 

por parte dos serviços de saúde. No entanto, o índice de subnotificação ainda é alto – 

ou seja, muitos desses casos não chegam ao sistema de saúde ou, se chegam, não são 

devidamente registrados. Ainda assim, as notificações podem servir para análise da 

proporção de vítimas por sexo. 

  

  

Vítimas de violência interpessoal por sexo em Franco da Rocha 

Ano Masculino Feminino Total % masc % fem 

2015 24 67 91 26,37 73,63 

2016 21 81 102 20,59 79,41 

2017 39 83 122 31,97 68,03 

2018 30 114 144 20,83 79,17 

2019 25 82 107 23,36 76,64 

2020 35 109 144 24,31 75,69 

2021 38 127 165 23,03 76,97 

2022 53 185 238 22,27 77,73 

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net 
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Casos de lesão autoprovocada por sexo em Franco da Rocha 

Ano Masculino Feminino Total % masc % fem 

2015 7 8 15 46,67 53,33 

2016 14 20 34 41,18 58,82 

2017 16 29 45 35,56 64,44 

2018 7 39 46 15,22 84,78 

2019 27 48 75 36,00 64,00 

2020 34 63 97 35,05 64,95 

2021 34 73 107 31,78 68,22 

2022 66 137 203 32,51 67,49 

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net 
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LINHAS DE AÇÃO 

  

- Vamos promover a equidade de gênero em todas as esferas da sociedade, por 

meio de políticas públicas e campanhas educativas e de conscientização. 

- Vamos integrar todas as ações de proteção e atendimento a mulheres vítimas 

de violência, com acolhimento, ética e respeito. 

- Iremos criar políticas de apoio para a inclusão produtiva das mulheres, 

especialmente as mães solo. 
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PROPOSTAS 

  

1.  Por meio do NUPAVV (Núcleo de Proteção à Vítima de Violência) e do CREAS, 

criar programa integrado de acolhimento e atendimento a mulheres vítimas 

de abuso e violência, com protocolos e fluxos qualificados, que garantam 

humanização e ética, evitando a revitimização.   

2.  Garantir o cumprimento da lei 12.845/2013 (lei do minuto seguinte), que 

garante rápido atendimento no SUS à mulheres vítimas de violência. 

3.    Criar protocolo integrado (saúde, segurança, assistência social) para meninas 

e mulheres vítimas de abuso e violência. 

4.    Fortalecer o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM). 

5.    Fazer gestão junto ao governo do Estado para implantação da Delegacia dos 

Direitos da Mulher. 

6.    Priorizar agendamento de transporte sanitário para mulheres 

7.    Ampliar as políticas de geração de emprego e renda para as mulheres 

8.    Ampliar a rede de saúde mental para mulheres 

9.    Ampliar e divulgar o Núcleo de Proteção à Vítima de Violência - NUPAVV 

10. Qualificar e ampliar a Patrulha Maria da Penha 
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11. Serviço de Convivência e Fortalecimentos dos Vínculos voltado para as mães 

12. Oferecer suporte integral às mães solo no município, promovendo condições 

que garantam seu bem-estar e o desenvolvimento de suas famílias por meio 

de ações voltadas para assistência financeira, educação, saúde e apoio social, 

com foco nas mulheres em situação de extrema pobreza.  

13. Promover a educação sexual integral para mulheres no município, em 

parceria com os serviços de saúde, com o intuito de fornecer informações 

precisas, empoderar as mulheres na gestão de sua saúde sexual e 

reprodutiva, e garantir acesso a serviços e recursos adequados. 

14. Regulamentar e divulgar legislação que permita ao ônibus parar fora do 

ponto de ônibus após às 22h para mulheres, idosos e pessoas com deficiência 
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Igualdade racial e religiosa 

 

DIAGNÓSTICO 

  

As pessoas negras enfrentam discriminações e racismo que resultam 

estruturalmente em desigualdades, violência e barreiras de acesso aos direitos sociais, 

às políticas públicas e ao pleno desenvolvimento pessoal e social. A igualdade racial 

requer remover essas barreiras, combater todas as formas de violência e discriminação 

e promover, ativamente, a inclusão das pessoas negras em todos os campos da 

sociedade, bem como a participação política, na formulação das ações, no controle e 

nas decisões do poder público. 

As Leis 10.639/2003 e 11.645/2008 incluem no currículo escolar a história e 

cultura afro-brasileira. É preciso garantir que estas leis sejam adequadamente 

cumpridas pelas escolas municipais. Não se trata apenas de garantir um pequeno 

número de horas-aula durante o ano, mas inserir a cultura afro-brasileira nas diversas 

atividades pedagógicas, nas brincadeiras e momentos de lazer, em acervo de livros 

disponíveis aos alunos, no cardápio da alimentação escolar, na definição de 

comemorações cívicas, entre outras ações. 
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A liberdade e a tolerância religiosa devem ser valorizadas para todas as 

confissões e crenças. Eventos e campanhas de caráter religioso, marchas e festivais 

exprimem a identidade e crença de milhares de pessoas. A cidade precisa acolher e 

apoiar essas diversas manifestações e expressões religiosas.  

O artigo 30 da Convenção sobre os Direitos da Criança, promulgada no Brasil pelo 

Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de 1990, garante os direitos civis, políticos, 

culturais, sociais e econômicos das crianças e estabelece: “onde existam minorias 

étnicas, religiosas ou linguísticas, ou pessoas de origem indígena, não será negado a uma 

criança que pertença a tais minorias ou que seja indígena o direito de, em comunidade 

com os demais membros de seu grupo, ter sua própria cultura, professar e praticar sua 

própria religião ou utilizar seu próprio idioma”. 

Isso obriga as políticas de educação e saúde a definirem protocolos e formas de 

atendimento, se necessários, que respeitem os valores e as tradições dos grupos de 

cultura tradicional. O mesmo vale para o Sistema de Garantia de Direitos (Conselho 

Tutelar, Justiça, Ministério Público) e para os órgãos policiais. 

As crianças e adolescentes negros têm desempenho escolar na média inferior 

aos brancos, quando se consideram os indicadores de reprovação, abandono e distorção 

de idade. A diferença já começa nos anos iniciais do ensino fundamental e se aprofunda 

até chegar ao ensino médio. 

  

Ensino fundamental anos iniciais público 

Raça/cor Reprovação Abandono Distorção de idade 

Branca 0,1 0,1 0,7 

Preta/parda 0,1 0,1 1,6 

Fonte: INEP/MEC 
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Ensino fundamental anos finais público 

Raça/cor Reprovação Abandono Distorção de idade 

Branca 1,2 0,5 4,2 

Preta/parda 1,3 0,9 5,1 

Fonte: INEP/MEC 

  

Ensino médio público 

Raça/cor Reprovação Abandono Distorção de idade 

Branca 1,6 1,5 4,8 

Preta/parda 2,4 3,3 7,6 

Fonte: INEP/MEC 

  

Um dos aspectos do racismo é a pouca disponibilidade de informações confiáveis 

para identificar as disparidades e barreiras raciais. Um exemplo disso é a diferença 

salarial: os dados da RAIS apresentados em site do Ministério do Trabalho, que servem 

para mapear anualmente o mercado de trabalho, não permitem fazer filtro por raça/cor 

para comparar salários de negros e não negros. Os dados enviados pelas empresas ao 

ministério contêm esse campo (raça/cor) e podem ser acessados para uma análise mais 

detalhada; no entanto, há um índice muito elevado de não preenchimento do campo 

raça/cor, o que impede o cálculo correto das médias salariais. 

Desse modo, as desigualdades salariais só podem ser avaliadas por meio de 

pesquisas de campo específicas – como a feita no final de 2023 por uma empresa de 
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colocação profissional que revelou, no Brasil, que a diferença salarial entre negros e 

brancos chega a 42,3% para cargos de gerência e que, independentemente do nível do 

cargo, candidatos brancos ganham mais do que candidatos pretos e pardos. 

Levantamento do IBGE, divulgado em 2022, mostra a cor de pele como fator 

determinante na diferença dos salários dos trabalhadores brasileiros. Os brancos 

ganharam R$3.099 por mês em média em 2021, contra R$1.764 dos pretos e R$1.814 

dos pardos. Esse tipo de dado e informação não existe para o nível municipal: para 

conhecer essa situação detalhada em Franco da Rocha seria preciso fazer uma pesquisa 

específica. Dados de ocupação e renda do Censo 2022 do IBGE poderão ajudar nessa 

análise municipal, quando forem divulgados. 

Mesmo assim, é possível considerar que esse quadro de desigualdade esteja 

presente também em Franco da Rocha. 

De acordo com os dados do Censo 2010 do IBGE, 45% da população de Franco 

da Rocha se declarou negra (preta ou parda). Os dados do Censo 2022 a esse respeito 

ainda não foram divulgados. Em uma condição equitativa, espera-se que os níveis de 

pobreza e vulnerabilidade correspondam ao percentual do grupo populacional no total 

da cidade – no caso de negros, 45%. 

Ao analisar os dados do Cadastro Único (CadÚnico) da Assistência Social 

verificamos que a presença de negros em situação de pobreza e baixa renda supera os 

45% esperados, indicando desigualdade racial. Os negros correspondem a 54,41% do 

total de cadastrados, com percentuais semelhantes em todas as faixas de renda familiar 

per capita mensal. Do total de 28.304 domicílios cadastrados, 21,5 mil têm uma mulher 

como responsável – a maioria (11.979, 55,64%) negra. 

  

Pessoas cadastradas no CadÚnico de Franco da Rocha (abril de 2024) 

Cor ou 
raça 

Pobreza 1 Pobreza 2 Baixa 
Renda 

Acima de 1/2 
S.M. 

Total 

Negros 14.751 2.581 8.072 9.748 35.152 
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Brancos 11.914 2.199 6.264 7.931 28.308 

Amarela 437 87 234 323 1.081 

Indígena 25 4 13 11 53 

n/d 5 1 1 5 12 

total 27.132 4.872 14.584 18.018 64.606 

Pobreza 1: até R$ 109 de renda familiar per capita mensal 

Pobreza 2: de R$ 109 a R$ 218 de renda familiar per capita mensal 

Baixa renda: de R$ 218 a 1/2 salário mínimo de renda familiar per capita mensal 

Fonte: MDS 

  

% de pessoas cadastradas no CadÚnico de Franco da Rocha (abril de 2024) 

Cor ou raça Pobreza 1 Pobreza 2 Baixa Renda Acima de 
1/2 S.M. 

Total 

Negros 54,37 52,98 55,35 54,10 54,41 

Brancos 43,91 45,14 42,95 44,02 43,82 

Amarela 1,61 1,79 1,60 1,79 1,67 

Indígena 0,09 0,08 0,09 0,06 0,08 

n/d 0,02 0,02 0,01 0,03 0,02 

total 100 100 100 100 100 

Pobreza 1: até R$ 109 de renda familiar per capita mensal 

Pobreza 2: de R$ 109 a R$ 218 de renda familiar per capita mensal 

Baixa renda: de R$ 218 a 1/2 salário mínimo de renda familiar per capita mensal 

Fonte: MDS 
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Mulheres responsáveis pela unidade familiar no CadÚnico 

Renda Negra Branca Amarela Indígena Sem 
Resposta 

 Total 

Pobreza 1 5.227 3.795 179 12 4 9.217 

Pobreza 2 873 618 30 2 0 1.523 

Baixa Renda 2.387 1.748 94 6 0 4.235 

Acima de 1/2 
S.M. 3.492 2.877 173 6 4 6.552 

Total 11.979 9.038 476 26 8 21.527 

Pobreza 1: até R$ 109 de renda familiar per capita mensal 

Pobreza 2: de R$ 109 a R$ 218 de renda familiar per capita mensal 

Baixa renda: de R$ 218 a 1/2 salário mínimo de renda familiar per capita mensal 

Fonte: MDS 
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LINHAS DE AÇÃO 

 

- Vamos valorizar e apoiar a cultura afro-brasileira e a cultura indígena, com a 

promoção da cultura de paz. 

- Vamos valorizar e apoiar as diferentes manifestações religiosas, como eventos, 

marchas e festivais. 

- Iremos promover capacitação dos servidores públicos, incluindo os agentes da 

GCM, para prepara-los para enfrentar questões de discriminação e estereótipos que 

afetam particularmente os jovens negros das comunidades periféricas. 
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PROPOSTAS 

 

1.  Ampliar a presença da cultura afro-brasileira e da cultura indígena nas 

atividades das escolas municipais, garantindo e ampliando a aplicação das 

leis 10639/2003 e 11645/2008. 

2.    Criar o Festival Municipal da Cultura Afro-brasileira. 

3.    Realizar campanhas educativas antirracistas. 

4..    Apoiar eventos religiosos das diferentes manifestações.  

5.  Criar um programa de treinamento contínuo para todos os servidores 

públicos, com ênfase especial para a GCM, abordando a discriminação racial. 

6.  Criar protocolos de atendimento nas políticas públicas (em especial saúde, 

educação e segurança) que respeitem as peculiaridades culturais e étnicas. 

7.  Desenvolver e implementar ações que promovam a cultura da paz em todas 

as esferas da comunidade, visando a redução de conflitos, a promoção do 

respeito mútuo e a construção de um ambiente de convivência pacífica e 

inclusiva.  

8. Fortalecer o Conselho Municipal de Promoção de Igualdade Racial e Religiosa 

(COMPIRR) 
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Cultura, turismo e recursos naturais 
como motores de desenvolvimento 
 

DIAGNÓSTICO 

 

  A cultura é expressão de criatividade e de identidades locais, nacionais, étnicas, 

de valores e concepções. Ao mesmo tempo, constitui hoje um campo de 

desenvolvimento econômico, social e educacional. O turismo, por sua vez, unido ao uso 

sustentável de recursos naturais atrativos (ecoturismo, por exemplo), pode gerar uma 

extensa cadeia econômica e produtiva, principalmente se conseguir entrar nos roteiros 

e opções dos grandes operadores de turismo. Por essa razão, cultura e turismo podem 

se tornar frentes de crescimento e desenvolvimento em Franco da Rocha. 

O Mapa da Cultura de Franco da Rocha[1] registra 26 diferentes organizações (o 

número total de registros é maior, 34, mas há repetições). Entre elas, 10 são referentes 

a serviços comerciais, ativos ou inativos (cinema, estúdios, escolas, fotografia, 

tatuagem), incluindo um atelier situado em Caieiras. Há um caso, ainda, de atividades 
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físicas para idosos. Das 15 restantes, duas estão aparentemente inativas (em pesquisa 

na Internet, não há qualquer menção de atividades, e no Google Maps os endereços 

mostram residências). 

Restam, portanto, 13 registros propriamente culturais em atividade. Em alguns 

casos, além do aspecto cultural, as organizações têm atuação de caráter assistencial. 

Do ponto de vista de empresas formalmente constituídas (a cultura como 

atividade economicamente produtiva), os dados da RAIS 2022 mostram que existem 

apenas três estabelecimentos na área de cultura: um de produção de espetáculos de 

rodeios e similares; um de artes cênicas, espetáculos e atividades complementares; e 

um de exibição cinematográfica. Isso mostra que existe, ainda, uma grande necessidade 

de fomento à cultura, como atividade produtiva.  

     

Empresas de cultura e turismo em Franco da Rocha 

Tipo de empresa Ano 

2022 2021 2020 2019 2018 2017 2016 

Atividade Artísticas 

Produção de Espetáculos de 

Rodeios, Vaquejadas e Similares 1 1 1 1 1 1 0 

Artes Cênicas, Espetáculos e 

Atividades Complementares 1 1 0 0 0 0 0 

Patrimônio histórico 

Restauração e Conservação de 

Lugares e Prédios Históricos 0 0 0 0 0 1 2 
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Vídeo e cinema 

Atividades de Exibição 

Cinematográfica 1 1 1 1 0 0 0 

Turismo 

Agências de viagem 3 1 1 1 1 1 1 

Hotéis 4 4 4 4 4 5 4 

Fonte: RAIS 2022 

  

A Política Municipal de Turismo de Franco da Rocha afirma que “o município, 

considerando suas características geográficas e históricas tem potencialidade para o 

desenvolvimento do turismo ecológico, histórico, artístico, científico e cultural”. Para 

que essas potencialidades possam se tornar realidade, é necessário a criação de uma 

infraestrutura de turismo (hoje inexistente) e de focos de interesse turístico. 

É preciso definir como tornar o nosso patrimônio histórico um fator de atração 

turística e como utilizar os recursos naturais para o turismo ecológico, definindo 

atividades e eventos capazes de atrair interesse, competindo com outras oportunidades 

de turismo regional, estadual ou mesmo nacional. Além disso, o visitante, além do foco 

de atração, precisa encontrar uma estrutura receptiva de qualidade e uma cidade 

atrativa, com bares, restaurantes, praças etc. As cidades que conseguem tornar o 

turismo uma atividade relevante possuem não apenas uma atração, mas um conjunto 

de características e locais de interesse em outros aspectos da cidade. 

Além de criar essas condições internas, que permitam competir com outras 

localidades na atração de turistas, a capacidade de geração de renda do turismo 

depende da integração do município aos roteiros e opções dos operadores de turismo 

(o trade turístico). 
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Do ponto de vista do modelo de operação comercial, é fundamental que desde 

o início qualquer iniciativa garanta a participação e integração dos moradores, para 

gerar renda e desenvolvimento local. Municípios que atraíram, por exemplo, 

investimentos em grandes estruturas privadas, não obtiveram ganhos significativos em 

termos de desenvolvimento local, apenas cederam parte de seu território para 

exploração e lucro externo, sem retorno para a comunidade local. 

Desse modo, a opção pelo turismo como um dos motores de desenvolvimento local 

exige: 

·    Ser competitivo no mercado, integrado ao trade do turismo. 

·   Potencializar, em lugar de substituir, as cadeias produtivas locais, as atividades 

tradicionais e os modos de vida. 

· Garantir que os ganhos gerados pelas atividades turísticas sejam 

compartilhados por toda a comunidade. 

·       Explorar de forma sustentável os recursos naturais existentes. 

·      Apoiar de forma estruturada e permanente os empreendedores locais. 
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 LINHAS DE AÇÃO 

 

- Vamos impulsionar a cultura e o turismo como atividades econômicas e 

produtivas. Criaremos a Diretoria Municipal de Economia Criativa para fomentar o 

desenvolvimento nessas áreas, de forma integrada.  

- Valorizar a cultura e os artistas locais será uma prioridade, apoiada pela Lei 

Municipal de Fomento à Cultura e pela realização de eventos e festivais. Também iremos 

revitalizar as estruturas culturais e turísticas da cidade e buscar parcerias com órgãos 

públicos e instituições privadas para fortalecer o setor turístico e cultural local. 
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PROPOSTAS 

 

1.  Construir o Teatro Municipal de Franco da Rocha. 

2. Criar espaços e projetos culturais em todas as regiões da cidade, 

aproveitando os equipamentos públicos já existentes (escolas, centros de 

convivência, praças, etc.). 

3. Lançar edital de financiamento para atividades e eventos culturais de 

artistas e produtores locais por meio de uma Lei Municipal de Fomento à 

Cultura. 

4. Criar a Diretoria Municipal de Economia Criativa. 

5.  Fortalecer e ampliar a parceria entre município e governo do estado, 

para a gestão do Parque Estadual do Juquery: fomentar o seu potencial 

turístico, cultural e esportivo e ampliar os serviços disponíveis, incluindo 

setor de alimentação, ampliação do espaço recreativo para as crianças e 

criação de nova entrada para o Parque. 

6.  Aumentar atividades e programação do Museu de Arte Osório César. 

7. Aprimorar o Mapa da Cultural de Franco da Rocha como mecanismo de 

identificação e apoio às atividades culturais da cidade. 

8. Fortalecer as expressões culturais de identidade (religiosas, históricas, 

regionais, etc).  
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9. Estimular as diversas manifestações populares, valorizando as tradições 

locais e as festas populares. 

10.  Criar ações de incentivo à leitura, com bibliotecas comunitárias. 

11. Criar a “Feira Livre Criativa”, fomentando atividades culturais, de 

empreendedorismo e turísticas. 

12. Criar o Galpão da Cultura, com oficinas nas diversas linguagens artísticas 

e em parceria com produtores culturais da cidade, dentro do Complexo 

Juquery.   

13. Realizar e apoiar eventos como Festivais Musicais e Gastronômicos no 

Parque Municipal e outros espaços da cidade.  

14. Criar Lei de Incentivo Fiscal para o Setor Cultural Municipal.  

 

 

[1]
 http://francodarocha.sp.mapas.cultura.gov.br/ 
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Transporte público eficiente e 
facilidade nos deslocamentos 
 

DIAGNÓSTICO 

  

A facilidade, a qualidade e a rapidez nos deslocamentos dentro da cidade são 

fundamentais para o acesso a serviços públicos, para o conforto e agilidade nos trajetos 

entre residência e trabalho e para possibilitar atividades cotidianas, de lazer, passeios 

etc. Um elemento essencial para isso é um transporte público organizado, com horários 

regulares, planejamento adequado das linhas e boa qualidade dos veículos, com 

acessibilidade e segurança. As opções de deslocamentos a pé ou de bicicleta também 

precisam de atenção, com qualidade do passeio público e faixas para trânsito seguras 

para ciclistas. 
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O Plano de Mobilidade de Franco da Rocha (Plamob) de dezembro de 2018, 

definiu diretrizes e objetivos que precisam ser colocados em prática. 

  

DIRETRIZES DO PLAMOB 

(I) Contribuir para o acesso universal à cidade, por meio do planejamento e 
gestão do sistema de mobilidade urbana; 

(II) Priorizar o transporte coletivo em detrimento do individual e modos ativos 
de deslocamento em relação aos motorizados; 

(III) Reduzir os congestionamentos, a poluição e o tempo perdido nos 
deslocamentos; 

(IV) Consolidar uma política tarifária do transporte público com preços módicos 
aos usuários; 

(V) Consolidar uma gestão democrática, transparente e participativa na 
mobilidade urbana; 

(VI) Desenvolver ações e instrumentos para pessoas com baixa mobilidade, 
adaptando os sistemas de transporte, mobiliário urbano e calçadas aos 
padrões universais da acessibilidade; 

(VII) Disponibilizar veículos do transporte público de qualidade, com conforto, 
segurança, acessibilidade, ar condicionado, wi-fi; 

(VIII) Incentivar o uso do transporte coletivo de interesse público (fretado e 
escolar) e caronas compartilhadas; 

(IX) Integrar o transporte público municipal com os diversos modais, 
especialmente sobre trilhos (CPTM); 

(X) Fiscalizar efetivamente as posturas relativas à mobilidade urbana - trânsito, 
transporte e vias públicas. 
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PLAMOB - OBJETIVOS 

Objetivo Indicador 

Aumentar os deslocamentos a pé % viagens a pé 

Aumentar os deslocamentos por bicicleta % viagens por bicicleta 

Aumentar os deslocamentos por transporte 
coletivo público e privado 

% viagens por ônibus, trem, 
fretados, escolares 

Reduzir os deslocamentos por transporte 
individual motorizado 

% viagens por automóveis e motos 

Reduzir os acidentes e vítimas de trânsito Taxa de mortalidade no trânsito 
(por 100 mil hab.) 

Reduzir os índices de poluição ambiental 
gerados por veículos automotores 

Indicadores ambientais melhorando 
constantemente 

Ampliar e qualificar as redes sociais como mais 
um instrumento de comunicação e participação 

Redes sociais sendo amplamente 
utilizadas e potencializadas 

Consolidar o funcionamento do Conselho 
Municipal de Mobilidade Urbana 

Conselho se reunindo 
bimestralmente 

 

 

Franco da Rocha tem hoje uma relação de 561,3 pessoas por ônibus licenciado 

na cidade (todos os ônibus, não apenas de linhas de transporte coletivo urbano), 

segundo dados do Denatran. É uma das piores relações pessoas/ônibus do Estado de 

São Paulo: posição 601 entre 645 municípios. A frota de automóveis é também uma das 

menores proporcionalmente à população: 3,16 pessoas por veículo (45.796 veículos no 

total). 
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Deve-se levar em conta que a frota registrada pelo Denatran considera veículos 

que já podem estar inativos. Ao mesmo tempo, não inclui veículos licenciados em outros 

municípios que trafegam em Franco da Rocha. 

A tabela abaixo mostra a frota de veículos de Franco da Rocha em cinco 

categorias selecionadas. A coluna Frota mostra o total de veículos registrados, Pessoas 

por veículo mostra a população dividida pelo número de veículos e Posição no Estado a 

classificação de Franco da Rocha entre os 645 municípios paulistas, da menor proporção 

para a maior proporção de pessoas por veículo. Com isso, os primeiros colocados têm 

uma frota proporcionalmente maior, pois há menos pessoas por veículo. Os últimos 

colocados possuem frota proporcionalmente menor, com mais pessoas por veículo. 

 

  Frota de Franco da Rocha em dezembro de 2023 

Tipo Frota Pessoas por 
veículo 

Posição no Estado 

Automóvel 45.796 3,16 549 

Ônibus 258 561,43 601 

Micro-ônibus 332 436,29 462 

Motocicleta 11.742 12,33 542 

Utilitário 517 280,17 394 

Fonte: Denatran 

  

Em 2022, último dado disponível no Denatran, foram registrados em Franco da 

Rocha 583 acidentes de trânsito, com 16 mortes. Entre eles, houve 175 acidentes 
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envolvendo motocicletas, com sete óbitos, e 174 envolvendo automóveis, com cinco 

óbitos. Há uma quantidade expressiva de acidentes (283, com três óbitos) sem 

informação do tipo de veículo envolvido. 

A mobilidade depende ainda de algumas obras de estrutura viária e de 

transporte. Em primeiro lugar, como já estava previsto no Plamob, criar novas 

centralidades para o transporte público, com a construção de quatro terminais de 

ônibus nas sub-regiões de Franco da Rocha. 

Em segundo lugar, novos viadutos podem colaborar para a fluidez viária. Já existe 

projeto na Prefeitura para um novo viaduto na Vila Bela. Também há demanda para 

obras na região central - novo viaduto ou, pelo menos, adequação das alças de acesso. 

Essas intervenções têm de ser realizadas juntamente com uma revisão da engenharia 

de trânsito nos locais, para que as novas vias não acabem em pontos de 

estrangulamento que, em lugar de melhorar o trânsito, apenas aumentam os 

congestionamentos. 
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LINHAS DE AÇÃO 

 

-Vamos elevar o nível de qualidade do transporte público, com renovação e 

revisão do sistema. 

-Vamos estimular formas de deslocamento não motorizado. 

-Vamos garantir acessibilidade e conforto em todo o sistema, incluindo pontos 

de parada e terminais, com a criação de novas centralidades (quatro terminais nas sub-

regiões da cidade). 

-Vamos fazer adequações e obras necessárias para desafogar o trânsito na região 

central. 

-Vamos realizar projetos de obras viárias, conjuntamente com uma revisão da 

engenharia de trânsito, com busca de parcerias com os governos estadual e federal para 

financiar as iniciativas 
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PROPOSTAS 

  

1.  Implantar 200 pontos de ônibus cobertos.  

2.   Fazer a revisão das linhas de ônibus na nova concessão em 2025, para atender 

as necessidades de todos os bairros. 

3. Renovar e ampliar a atual frota de ônibus, viabilizando a ação na nova 

concessão em 2025.  

4.    Garantir acessibilidade em todos os ônibus. 

5.    Criar um canal de atendimento/ouvidoria do transporte público. 

6.  Investir em ciclofaixas, principalmente na rodovia que dá acesso ao Parque 

Estadual do Juquery 

7.   Melhorar o trânsito na área central e adjacências, com estudo técnico que 

viabilize a construção de novas alças para o Viaduto do Centro, novas alças  

para o Viaduto da Paradinha e estudo técnico para a implantação de um novo 

viaduto, a ser definida sua localização, após análises da engenharia de 

tráfego, atualização do Plamob (Plano de Mobilidade do Município) e 
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viabilização de recursos orçamentários para sua execução, sejam do Governo 

Federal e/ou Estadual.  

9.  Construir quatro terminais de ônibus nas sub-regiões, conforme Plamob, 

começando pelo Terminal de Vila Bela.    

10.  Realizar campanhas e fiscalização educativa para redução de acidentes e 

violência no trânsito.  

11. Garantir a acessibilidade das calçadas da região central, atendendo as 

exigências legais. 

12. Implantar acesso seguro por meio das rotatórias no Parque Pretória e no 

Jardim Bandeirantes. 

13. Realizar tratativas e articulação com o Governo do Estado, a fim de viabilizar 

a  integração entre o transporte ferroviário (CPTM) e os ônibus municipais.  

14.  Criar normas de mobilidade urbana, para reduzir os impactos gerados pela 

construção de novos empreendimentos.   
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Esporte e lazer integrados                       
à vida da cidade 
 

DIAGNÓSTICO 

  

O acesso a atividades esportivas e de lazer devem ser fomentadas por políticas 

e espaços públicos disseminados em vários pontos da cidade. Hoje, a Secretaria de 

Esportes registra a existência de 17 espaços esportivos municipais, com maior 

concentração no nosso Parque Municipal Benedito Bueno de Moraes.  Existem ainda 

outros 18 locais (entre eles 11 EMEBs) em que são realizadas atividades esportivas, 

capoeira e danças, entre outros, conforme dados disponíveis no site da prefeitura.  

Já foram iniciadas ações de revitalização e construção de praças e arenas em 

vários pontos da cidade, o que é uma iniciativa importante para tornar o esporte e o 

lazer mais próximos da vida cotidiana dos moradores. Agora, é preciso ampliar os 
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recursos orçamentários na área,  para aumentar a quantidade de equipamentos e 

atividades ofertadas.  

O acesso a atividades esportivas e de lazer deve fazer parte do cotidiano dos 

moradores da cidade nas diferentes fases da vida e serem acessíveis a pessoas com 

deficiência. 

O acesso a atividades esportivas e de lazer está ligado também aos hábitos de 

vida das pessoas. Há hoje uma tendência a priorizar o lazer passivo (televisão, jogos 

eletrônicos, atividades em computadores, celulares etc.) em vez do lazer ativo 

(exercícios físicos, esportes coletivos, corridas, caminhadas, danças, passeios e 

brincadeiras com a família em parques e praças etc.). 

A escola, desde os primeiros anos, têm papel fundamental na inserção das 

atividades esportivas e de lazer ativo na vida das pessoas. No entanto, em geral, a 

educação física nas escolas fica focada em aprendizado de práticas esportivas (futebol, 

vôlei, handebol etc.), sem adotar a visão ampliada definida, por exemplo, nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais: “Busca-se reverter o quadro histórico da área [de 

educação física] de seleção entre indivíduos aptos e inaptos para as práticas corporais, 

resultante da valorização exacerbada do desempenho e da eficiência.” 

Trata-se de adotar a educação física como educação para a cultura do 

movimento, do autocuidado, em uma perspectiva inclusiva: ela deve ser para todos, 

independentemente de aptidão ou bom desempenho para práticas de esporte 

competitivo. Ela deve contribuir ainda para o conhecimento do corpo, dos bons hábitos 

alimentares, em uma perspectiva de cuidado e prevenção na saúde física e mental dos 

estudantes. 

Isso requer capacitação dos educadores e existência, nas escolas, de espaços 

acolhedores e prazerosos para atividades físicas e movimentos, em lugar da concepção 

exclusiva de quadras esportivas como local privilegiado da educação física escolar. 
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Além das escolas, outras políticas públicas como Assistência Social e Saúde 

devem adotar ações de esporte e lazer como parte de seus programas de atendimento, 

multiplicando as possibilidades de acesso para diferentes parcelas da população. 

  

Unidades de Esporte 

Campo de Futebol STO (Juquery) 

Ginásio de Esportes do Parque Paulista 

SindServ (Jardim União) 

CIE “Sensei Juarez de Jesus” 

Quadra Poliesportiva do Parque Santa Delfa 

Quadra Poliesportiva “Audiceia Dornelles” 

Campo de Futebol Vila Lanfranchi (Parque Municipal “Manoel de Brotas Cardoso dos 
Santos”) 

Campo de Futebol “Armando Sá – Baiano” (Parque Municipal) 

CSU “Luigi Giacomin” (Parque Municipal) 

Ginásio de Esportes “Paulo Rogério Lanfranchi Seixas” (Parque Municipal) 

Pista de Atletismo (Parque Municipal) 

Pista de Skate “Fábio Luiz Barbosa Vallini – Binho” (Parque Municipal) 

Piscina “Darcy Nery Filho – Binha” (Parque Municipal) 

Quadra 3×3 (Parque Municipal) 

Quadra de areia (Parque Municipal) 

Quadra de tênis (Parque Municipal) 

Ginásio de Esportes “Carlos Vicente Ferreira” (Quadra Azul) 

 Fonte: https://www.francodarocha.sp.gov.br/esporte/unidades-de-esporte/ 
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Outros locais com atividades e cursos 

Academia da Saúde 

Associação da Vila Josefina 

Campo do Lago Azul 

Condomínio Jardim Bandeirantes 

EMEB Adamastor Baptista 

EMEB Alceu Anzelotti 

EMEB Arnaldo Guassieiri 

EMEB Dionysio Bovo 

EMEB Donald Savazoni 

EMEB Graciliano Ramos 

EMEB Luiz Simionato 

EMEB Maria Aguilar Hernandez 

EMEB Nilza Dias Mathias 

EMEB Padre Egydio 

EMEB Paulo Cardoso 

Estacionamento do Museu Osório Cesar 

Paróquia da Vila Bela 

Quadra do Lago Azul 

   Fonte: https://www.francodarocha.sp.gov.br  
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LINHAS DE AÇÃO 

 

- Vamos multiplicar espaços, eventos e competições, para que o esporte e o lazer 

passem a fazer parte do cotidiano da cidade, cada vez mais.  

- Vamos apoiar o esporte de alto rendimento, por meio do bolsa atleta. 

- Vamos estimular a adoção de hábitos saudáveis, por meio do lazer ativo. 

- Vamos valorizar a educação física nas escolas como forma de acesso e 

aproximação com o cuidado corporal, a saúde e hábitos saudáveis. 
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PROPOSTAS 

 

1.    Regulamentar o “Bolsa Atleta” para os atletas credenciados no município 

2.    Retomar os Jogos Abertos. 

3.    Garantir a participação fixa nos jogos regionais, com previsão orçamentária 

para custear a ação. 

4.    Dinamizar o uso dos espaços de esporte e lazer existentes na cidade. 

5.    Construir de espaços de esporte e lazer com opções para todos os públicos e 

faixas etárias (incluindo idosos e pessoas com deficiência) nos bairros. 

6.    Criar os Jogos Municipais Interescolares. 

7.    Promover atividades esportivas de combate ao sedentarismo. 

8.    Retomar os Jogos de Inverno, no âmbito do CIMBAJU. 

9.  Criar competições de diversas modalidades para incentivar a prática de 

esporte em qualquer idade como competições de bike, corridas de rua, 

trilhas, enduro a pé, triathlon e crossfit games. 
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10. Direcionar a educação física nas escolas municipais, em uma perspectiva 

inclusiva, independentemente de aptidão ou desempenho em esportes 

competitivos, contribuindo ainda para o conhecimento do corpo, dos bons 

hábitos alimentares, na perspectiva de cuidado e prevenção. 

11. Estimular e apoiar o lazer ativo (exercícios físicos, esportes coletivos, corridas, 

caminhadas, danças, passeios e brincadeiras com a família em parques e 

praças etc.). 

12. Implantar uma piscina coberta no CIE (Centro de Iniciação Esportiva), no 

Parque Vitória.  

13. Realizar reforma e ampliação do Parque Benedito Bueno de Moraes, com a 

criação de novos equipamentos, como o Espaço de Lutas, a Praça do Austista 

(com brinquedos planejados a partir das necessidades das crianças com TEA), 

Praça Molhada (brinquedos onde as crianças possam brincar na água), 

dentre outros.  

14. Criar 15 novas Academias ao Ar Livre e/ou Academias da Saúde. 

15. Construir mais 2 campos de futebol municipal na cidade.  
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Cidadãos com voz e participação nas 
decisões do governo 
 

DIAGNÓSTICO 

 

Os mecanismos de participação social criados pela Constituição de 1988, 

principalmente na forma de conselhos compostos por governo e sociedade civil, não 

foram suficientes para gerar uma efetiva participação popular no controle e nas decisões 

do governo. Precisamos fortalecer as ações já existentes e criar novas formas de 

participação e representatividade social e popular. 

Uma questão importante de fundo: a participação popular depende de formas 

de organização e da disponibilidade de informações. A verdadeira participação é 

organizada e informada. Isso coloca dois desafios: estimular organizações locais, de base 

comunitária, e estruturar uma transparência ativa – não apenas “disponibilizar dados”, 

mas disseminar informações compreensíveis, ligadas à vida real das pessoas, em 

linguagem adequada, que estimule a reflexão e o debate em torno dos problemas reais 

que afetam a vida do município.  
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Na linha do estímulo a organizações de base comunitária, deve-se ainda 

considerar formas de participação e controle territorializadas, como fóruns locais e/ou 

temáticos. 

Outra experiência a ser implantada e aprofundada é o Orçamento Participativo. 

Em 2021 o município realizou o Participa Franco, processo de consulta popular para 

formulação do PPA. Avançaremos nessa área e vamos garantir a efetiva participação da 

população nas decisões do governo.     
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LINHAS DE AÇÃO 

 

- Vamos fortalecer os mecanismos de participação e controle existentes, por 

meio da valorização e suporte dos conselhos municipais. 

- Vamos criar novas formas de participação direta da população nas definições 

das políticas públicas, por meios presenciais e virtuais. 

- Vamos regionalizar a participação, por meio de acompanhamento de dados por 

região da cidade e criação de fóruns. 
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PROPOSTAS 

 

1. Fortalecer os conselhos municipais nas diversas secretarias, com 

disponibilização de recursos orçamentários para aperfeiçoamento das 

ações realizadas.  

2. Criar fóruns temáticos regionais, para fortalecer a participação cidadã. 

3. Aprimorar o orçamento participativo, com inovações e uso de tecnologia 

4. Criar e/ou fortalecer comitês gestores populares nos serviços públicos 

5. Incluir a participação de crianças e adolescentes nos Conselhos 

Municipais 

6. Criar canal online permanente para diálogo com a população 

7. Criar/aprimorar mecanismos online de transparência das ações 

governamentais, como o portal de monitoramento dos principais 

indicadores municipais.  

8. Fortalecer o Conselho Municipal da Diversidade 
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Animais bem cuidados                                                  
e protegidos 
 

DIAGNÓSTICO 

 

Os tutores de animais domésticos precisam contar com apoio de políticas 

públicas para o cuidado adequado do animal (vacinas, castração, atendimentos 

veterinários). Devem ainda existir ações específicas para evitar maus-tratos, abandono 

e negligência. Para os animais em situação de rua, o poder público tem responsabilidade 

de fornecer a assistência necessária para os cuidados com a saúde do animal, 

identificação, vacinação e estrutura para os cuidados médicos veterinários. 

O Programa de Castração Municipal teve um papel muito importante, mas ainda 

precisamos avançar muito mais na área. Falta uma rede de apoio para as diversas 

necessidades de cuidado e bem-estar animal. Essa rede é ainda mais importante para as 

comunidades de baixa renda, que possuem menos recursos para destinar aos cuidados 

de seus animais domésticos. Precisamos, ainda, dar suporte aos ativistas pelos direitos 

dos animais (protetores), que fazem um trabalho de fundamental importância, 

complementar à atuação das políticas públicas.  
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O combate aos maus-tratos e abandono, a educação para a guarda responsável 

e a resposta para animais em situação de desastres também devem compor o quadro 

de garantia de animais bem cuidados e protegidos. 
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LINHAS DE AÇÃO 

 

Vamos aprimorar a atenção e o cuidado com os animais por meio da implantação 

do Plano Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal, que visa estruturar e fortalecer as 

iniciativas voltadas para o bem-estar dos nossos animais de estimação e silvestres. Este 

plano incluirá a oferta de serviços de saúde animal através da criação do Ambulatório 

Veterinário Municipal, que funcionará em parceria com convênios locais, garantindo 

acesso a atendimentos veterinários de qualidade. 

 

Além disso, realizaremos campanhas educativas abrangentes sobre proteção 

animal, abordando temas variados como cuidados básicos, saúde preventiva, e a 

importância da adoção responsável. Estas campanhas terão o objetivo de sensibilizar a 

comunidade e promover práticas que garantam o bem-estar dos animais. 

 

Para enfrentar a problemática dos maus-tratos e do abandono, criaremos 

estruturas especializadas para a denúncia e o atendimento desses casos. Essas 

estruturas incluirão unidades de acolhimento temporário e equipes capacitadas para 

investigar e tratar denúncias, assegurando uma resposta eficaz e humanitária. 

 

Nosso compromisso é garantir um ambiente seguro e saudável para todos os 

animais, por meio de ações coordenadas e integradas que promovam a proteção e a 

qualidade de vida animal em nosso município. 
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PROPOSTAS 

 

1.    Criar o Plano Municipal de Proteção e Bem-estar Animal, de forma participativa 

2.  Reestruturar o Diretoria de Proteção Animal, com a ampliação do quadro de 

profissionais 

3.    Criar Sistema de Registro e Bem-estar Animal, com cadastro digital atualizado 

da população animal da cidade, incluindo os animais sob tutela dos protetores 

independentes 

4.    Criar o Programa CastrAção Livre, pelo qual protetores cadastrados no 

município, poderão acessar, diariamente, sem limites de vagas, o serviço de 

castração municipal 

5.    Criar o Programa de Credenciamento de Clínicas Veterinárias para o 

atendimento de emergências veterinárias, com atendimento prioritário aos 

protetores cadastrados e referenciados pelo Ambulatório Veterinário Municipal.  

6.    Criar o Ambulatório Veterinário Municipal. 
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7.    Criar programa de formação para a GCM, para atuação na defesa animal 

8.   Criar programa de fomento às ações de adoção responsável, com foco na 

educação e utilizando o site e as redes sociais da Prefeitura e desenvolver outras 

ações e campanhas educativas para proteção animal. 

9. Fornecer a primeira vacina aos cães e gatos, de tutores de animais cadastrados no 

CaDÚnico em extrema pobreza e para animais sob a tutela de protetores 

independentes. 
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Gestão, Governança, Modernização e 
Funcionalismo Público  
 

DIAGNÓSTICO 

  

A gestão eficiente é indispensável para que a prefeitura consiga realizar seus 

projetos e propostas, proporcionando serviços e atendimentos de qualidade para todos 

os moradores. O excesso de burocracia, os procedimentos antiquados e o tempo muitas 

vezes excessivo para concretizar qualquer atividade são inimigos de um bom governo. 

A modernização da gestão precisa começar com Raio-X de todos os processos e 

procedimentos hoje existentes, para identificar sobreposições, gargalos, ineficiências e 

outros problemas que possam emperrar a gestão pública.   

A informatização de todos os processos e procedimentos é uma ferramenta 

poderosa, mas ela precisa ser antecedida pela racionalização da administração. Sem 

identificar e resolver antes os problemas que afetam a gestão, corre-se o risco de apenas 

transportar para os computadores problemas que estavam nos papeis. Portanto, é 

preciso considerar duas etapas, que podem ocorrer de modo simultâneo: 1. análise e 

racionalização e 2. informatização.  
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É preciso e possível direcionar o orçamento municipal a fim de priorizar a 

garantia de direitos e a efetividade da gestão, distribuindo de maneira adequada os 

recursos. Hoje, existem problemas de gestão identificados: atrasos no pagamento de 

fornecedores, projetos descontinuados por falta de recursos orçamentários, falta de 

priorização na resolução dos problemas  mais urgentes da cidade.  Franco da Rocha 

precisa de uma mudança no modelo de governança: é hora de dar um salto para a 

transformação da cidade, com o foco no cuidado com as pessoas.   

A modernização da administração pública vai gerar mais rapidez, economia e 

capacidade de atuação da Prefeitura. Além disso, vai facilitar a vida dos cidadãos em 

suas relações com o governo. Hoje, por exemplo, o munícipe que quer quitar suas 

dívidas de IPTU muitas vezes tem dúvidas sobre o que deve fazer. Com isso perde o 

cidadão e perde a Prefeitura. 

Faz parte indispensável da modernização a total transparência dos atos públicos 

e das contas municipais, bem como a possibilidade de participação e controle da 

sociedade civil. Do ponto de vista interno, trata-se de superar as dificuldades de 

comunicação e atuação conjunta das diferentes secretarias e órgãos municipais. 

O suporte da transformação necessária é o funcionalismo público, que precisa 

ser valorizado e capacitado para a gestão modernizada. São os servidores que conhecem 

por dentro a máquina pública e podem colaborar em muito para o aumento de sua 

eficiência. 
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LINHAS DE AÇÃO 

  

Vamos modernizar a administração pública por meio da adoção de tecnologias 

avançadas, visando aumentar a eficiência e a qualidade dos serviços oferecidos. 

Implementaremos a automação de processos para reduzir a burocracia excessiva e 

integraremos sistemas para criar uma plataforma digital única, facilitando tanto o 

atendimento aos cidadãos quanto o gerenciamento das informações municipais. 

 

Além disso, investiremos na capacitação contínua dos servidores públicos e na 

valorização de suas carreiras, revisando as estruturas de cargos, salários e benefícios 

trabalhistas. Comprometemo-nos a adotar o princípio da total transparência, 

disponibilizando dados abertos e garantindo a acessibilidade e interoperabilidade dos 

mesmos, para assegurar uma administração pública mais clara e eficiente. 
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PROPOSTAS 

 

1. Promover a modernização e informatização da administração pública municipal, 

com base em um amplo diagnóstico da situação de funcionamento atual 

2. Criar o Portal do Cidadão,  um instrumento único para atendimento a serviços e 

informações municipais, facilitando o acesso do cidadão a documentos, formulários e 

serviços online. Todas as solicitações poderão ser realizadas e respondidas pela 

plataforma, que poderá ser acessada por telefone, site e aplicativo. Haverá ainda 

possibilidade de atendimento presencial, para quem preferir ou tiver dificuldades de 

acesso online.  

3. Integrar sistemas internos para eliminar redundâncias e melhorar a consistência 

de dados, com padrões de interoperabilidade. 

4. Identificar os processos de gestão que podem ser automatizados e implementar 

ferramentas de automação do fluxo de trabalho. 

5. Adotar procedimentos eletrônicos e seguros para validação e segurança, como 

assinatura eletrônica e auditorias regulares de conformidade. 

6. Organizar a comunicação intersecretaria e com os munícipes através de canais 

virtuais e presenciais rápidos e abrangentes, que cumpram o objetivo de manter 
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servidores, lideranças e a população em geral informados das iniciativas e serviços 

prestados pela prefeitura.    

7. Criar programa de renegociação de dívidas dos munícipes com a Prefeitura, 

desburocratizando e facilitando a quitação de débitos.   

8. Adotar total transparência e publicar dados relevantes com padrões abertos 

para garantir acessibilidade e interoperabilidade. 

9. Implementar ferramentas de participação online para envolver os cidadãos nas 

decisões municipais. 

10. Promover capacitação continuada dos servidores públicos sobre o uso das 

tecnologias, a segurança e a prevenção de ameaças cibernéticas. 

11. Promover a inclusão digital, garantindo que os serviços digitais sejam acessíveis 

a todos, incluindo pessoas com deficiência. 

12. Políticas contínuas em todas as secretarias, buscando relações humanizadas, 

garantindo ao funcionário participação efetiva nos debates, encaminhamentos e ações 

de melhorias no seu processo de trabalho 

13. Formações permanentes e contínuas em serviço, por meio da Escola de Governo 

e de acordo com as necessidades de cada Secretaria.  

14. Criar um programa de incentivo aos servidores municipais de prevenção de 

doenças e qualidade de vida. 

15. Ampliar o debate sobre os planos de carreira e a política salarial, de forma 

transparente e democrática.  

16.      Alterar a atual data-base para o mês de janeiro de cada ano.  

16. Adotar e divulgar uma política clara de tolerância zero em relação ao assédio 

moral e sexual. Esta política deve ser comunicada a todos os colaboradores e ser 

facilmente acessível. 
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18. Oferecer treinamentos específicos para gestores e supervisores sobre como lidar 

com denúncias de assédio, incluindo como apoiar as vítimas e realizar investigações 

imparciais.  

19. Estabelecer múltiplos canais de denúncia formais que permitam aos 

colaboradores reportar comportamentos inadequados de forma confidencial. Isso pode 

incluir uma linha direta, um e-mail dedicado e um sistema de denúncias online. 

20. Disponibilizar suporte psicológico e aconselhamento para as vítimas de assédio, 

ajudando-as a lidar com os efeitos emocionais e psicológicos do assédio. 

21. Implementar medidas imediatas para proteger as vítimas durante o processo de 

investigação, incluindo a possibilidade de realocação temporária ou outras medidas 

para garantir a segurança e o bem-estar. 

22. Alocar recursos adequados para a implementação das políticas, treinamentos e 

suporte às vítimas de assédio. Isso inclui orçamento para capacitação, apoio psicológico 

e desenvolvimento de canais de denúncia, considerando parcerias com organizações 

especializadas em prevenção de assédio e apoio às vítimas. 

23. Melhorar a infraestrutura dos locais de trabalho, garantindo que os servidores 

tenham acesso a um ambiente adequado, com equipamentos e materiais necessários 

para a realização de suas atividades. 

24. Incentivar a participação dos servidores na tomada de decisões que afetam seu 

trabalho. Criar comitês ou grupos de trabalho para envolver os servidores na discussão 

de políticas e melhorias de cada uma das áreas.  

25. Desenvolver e implementar políticas de inclusão e diversidade, garantindo que 

todos os servidores tenham iguais oportunidades e sejam tratados com respeito e 

dignidade. 

27. Assegurar que as instalações e os processos de trabalho sejam acessíveis a todos 

os servidores, incluindo aqueles com deficiência. Realizar adaptações quando 

necessário para promover um ambiente de trabalho inclusivo. 
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28.  Implementar práticas sustentáveis nos ambientes de trabalho, como a redução 

do uso de papel e a promoção de iniciativas verdes. Envolver os servidores em projetos 

de responsabilidade social e ambiental.. 

29. Instituir o Banco de Ideias e Projetos de Interesse Público - O banco de ideias e 

projetos permite a contribuição da sociedade com boas soluções para o município. As 

propostas podem ser apresentadas por servidores públicos e profissionais, em diversas 

áreas da administração.     

30. Estruturar e potencializar a Ouvidoria Municipal.  

 

 

 


